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ANEXO I 

I – RESULTADOS DA ATUAÇÃO GOVERNAMENTAL E ASPECTOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A) ANÁLISE DOS RESULTADOS DA ATUAÇÃO GOVERNAMENTAL, POR FUNÇÃO, EM 2012, 
CONTEMPLANDO OS ITENS SOLICITADOS PARA A PCPR  

 
Em 2012, houve avanços consideráveis na consolidação da agenda de desenvolvimento sustentável 
e meio ambiente no país, com destaque para algumas iniciativas, como: a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20); a redução histórica do desmatamento na 
Amazônia Legal; a aprovação do novo Código Florestal brasileiro, a evolução das políticas públicas 
para a mudança do clima; a avaliação dos projetos de licenciamento ambiental e a expansão das 
unidades de conservação.  
 
A Rio+20 foi a maior conferência da história das Nações Unidas e a primeira a ser proposta por um 
país em desenvolvimento, o Brasil. O sucesso da Rio+20 deve ser avaliado por meio de seus 
impactos nacionais e internacionais; formais e políticos. Os mais de três mil eventos paralelos que 
tiveram lugar no Rio de Janeiro no período da conferência demonstram o amadurecimento do debate 
da sustentabilidade entre os mais diversos setores da sociedade. Parte do legado da Conferência 
refere-se à integração, sob a perspectiva da sustentabilidade, de discussões sobre políticas 
ambientais, sociais e econômicas, além de ter lançado processos internacionais de negociações 
importantes, tais como a definição de objetivos de desenvolvimento sustentável e a esperada 
negociação de um instrumento internacional sobre conservação e uso sustentável da biodiversidade 
marinha em áreas fora das jurisdições nacionais. 
 
No que tange à política de controle do desmatamento, ressalta-se que, após oito anos de 
implementação do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal  
(PPCDAM) pelo Governo Federal, a taxa anual de desmatamento na Amazônia Legal atingiu o menor 
índice da história. De acordo com os dados do Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na 
Amazônia Legal (Prodes), a taxa do ano de 2012 foi de 4.656 km². Em relação à taxa anual de 
desmatamento observada em 2004, de 27.772 km², a atual taxa representa uma redução de 83%.  
 
A disponibilidade de dados e o controle dos níveis de desmatamento na Amazônia Legal só são 
possíveis devido ao constante aprimoramento da metodologia de monitoramento da Amazônia 
brasileira por satélites, resultando em subsídios importantes para a formulação de políticas públicas e 
para a tomada de decisões pelo poder público, com destaque para o Prodes e para o Sistema de 
Detecção de Desmatamento em Tempo Real (Deter), responsáveis, inclusive, pela geração de 
subsídios para as operações de fiscalização. 
 
O novo Código Florestal brasileiro, instituído pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e alterado 
pela Lei n° 12.727, de 17 de outubro de 2012, traz disposições legais que buscam conciliar produção 
florestal, produção agrícola, proteção ambiental e sustentabilidade em um quadro social inclusivo. A 
nova legislação traz ainda maior segurança jurídica ao proprietário rural e autoriza a instituição de 
novos instrumentos de apoio e incentivo para impulsionar a recuperação de áreas degradadas e a 
conservação florestal no país. Dentre esses instrumentos, destacam-se o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), os Programas de Regularização Ambiental (PRAs) de imóveis rurais e o Programa de Apoio e 
Incentivo à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente.  
 
No âmbito das políticas públicas que contemplam a mudança do clima, destacam-se a elaboração 
dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima e a redução de cerca de 76% 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) em relação ao projetado para 2020. Ainda sobre os 
GEEs, enfatiza-se que o Governo passou a apoiar a adoção de Planos de Gestão de Carbono para 
as cidades-sede da Copa do Mundo de Futebol de 2014, os quais propõem soluções para a 
mitigação das emissões. 
 
Quanto ao Licenciamento Ambiental Federal (LAF), em 2012 foram colocados em prática os novos 
instrumentos normativos criados em 2011, com resultados positivos de interlocução com órgãos 
envolvidos no processo de licenciamento ambiental, como o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN), a Fundação Nacional do Índio (Funai), a Fundação Palmares e a 
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Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. Além disso, dois marcos regulatórios 
importantes foram publicados: o Planejamento Estratégico da Exploração de Petróleo e Gás, 
implantado com a publicação de portaria interministerial que trata da avaliação ambiental de área 
sedimentar e a Instrução Normativa Ibama que regulamenta a educação ambiental no LAF. Esses 
avanços foram fundamentais para que o LAF tivesse êxito em seus resultados. 
 
Ao longo de 2012, foi dado continuidade ao Macrozoneamento Ecológico-Econômico (MacroZEE) do 
Brasil, com foco em regiões prioritárias. Após a conclusão e institucionalização do MacroZEE da 
Amazônia Legal, iniciou-se o processo de elaboração do MacroZEE do bioma Cerrado, que agregará 
a base ambiental ao planejamento do uso e ocupação da região, ampliando a escala de abrangência 
das ações governamentais. 
 
Duas novas Unidades de Conservação (UCs) foram criadas, respectivamente nos biomas Caatinga e 
Mata Atlântica: o Parque Nacional da Furna Feia, com 8.517 ha, no Rio Grande do Norte, e a Reserva 
Biológica de Bom Jesus, com 34.179 ha, no Paraná, totalizando 312 UCs Federais. Além disso, 
outras quatro unidades de conservação tiveram suas áreas ampliadas - 1) Parque Nacional do 
Descobrimento (BA); 2) Parque Nacional dos Campos Amazônicos (AM, RO e MT); 3) Floresta 
Nacional de Goytacazes (ES); e 4) Floresta Nacional de Araripe-Apodi (CE).  
 
Ressalta-se, ainda, a implementação do Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Bolsa Verde, 
instituído pela Lei nº 12.512/2011 e inserido no âmbito do Plano Brasil sem Miséria. O Bolsa Verde, 
até 2012, já beneficiou cerca de 34.000 famílias e pretende atingir 73.000 famílias até 2014.  
 
O avanço da gestão ambiental, em 2012, pode ser comprovado por meio dos indicadores 
apresentados nas tabelas abaixo: 

 

 

 

 

 
ÁREA DESMATADA (KM²) NA AMAZÔNIA LEGAL ENTRE 1988 E 2012 

Ano Área 
desmatada 

(km2) 

Ano Área 
desmatada 

(km2) 

1988 21.050 2001 18.165 

1989 17.770 2002 21.651 

1990 13.730 2003 25.396 

1991 11.030 2004 27.772 

1992 13.786 2005 19.014 

1993 14.896 2006 14.286 

1994 14.896 2007 11.651 

1995 29.059 2008 12.911 

1996 18.161 2009 7.464 

1997 13.227 2010 7.000 

1998 17.383 2011 6.418 

1999 17.259 2012 4.656 

2000 18.226   

                                                           Fonte: PRODES/INPE ( * )Taxa estimada 

 

 

 

 



3 
 

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

 
UCs FEDERAIS 

Ano Criação 

e/ou 

Ampliação Área (Km²) 

N° de UC 

criada  

N° de UC 

ampliada 

Até 2002 481.976,50 235 12 

2003 534,82 3 0 

2004 27.938,81 8 3 

2005 64.655,48 20 1 

2006 111.122,45 22 3 

2007 459.77 5 2 

2008 57.751,75 7 2 

2009 3.688,40 4 0 

2010 1.901,84 6 6 

2011 00,0 0 0 

2012 426,96 2 3 

Total 750.456,79 312 32 

                                                          Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
                                                          – CNUC, em 30/12/2012. 
                                                          A área foi calculada a partir de dados georreferenciados  
                                                          disponibilizados pelo ICMBio no CNUC. 
                                                          O ICMBio está  revisando  os  limites  das UCs  federais,  
                                                          resultando em maior precisão no desenho das áreas. 
                                                          UCs ampliadas em 2012: Flona Goytacazes (0,074 km2);  
                                                          Flona  Araripe  (7,07 km2)  e Parna    do  Descobrimento  
                                                          (15,65 km2) 
 
 
 
 

 UCs ESTADUAIS  
       

Ano Criação Área (Km²) 
N° de UC 

criada  

Até 2002 387.451,45 452 

2003 44.351,83 19 

2004 20.832,40 19 

2005 33.517,32 24 

2006 228.026,13 28 

2007 4694,68 15 

2008 15.178,39 25 

2009 23.479,36 10 

2010 4.096,67 26 

2011 3.353,68 4 

2012 10,88 1 

Total 764.992,89 623 

                                         Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
                                         – CNUC, em 30/12/2011. 
                                         A área foi calculada a partir de dados georreferenciados 
                                         disponibilizados   pelos  órgãos  gestores estaduais  que 
                                         finalizaram  o  processo  de  cadastramento  no   CNUC. 
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          UCs MUNICIPAIS 

Ano Criação Área (Km²) 
N° de UC 

criada  

Até 2002 2.059,17 76 

2003 77,45 6 

2004 16,72 3 

2005 3.983,38 5 

2006 91,66 5 

2007 47,52 9 

2008 231,45 7 

2009 51,18 6 

2010 131,19 9 

2011 52,61 10 

2012 33,83 10 

Total 6.776,15 146 

                           Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
                                       – CNUC, em 30/12/2011.    
                                       A área foi calculada a partir de dados georreferenciados  
                                       disponibilizados pelos  órgãos  gestores municipais que  
                                       finalizaram o processo de cadastramento no CNUC.  
 

 

Em relação ao desempenho das principais ações orçamentárias deste Ministério, seus 
indicadores e metas, merece destaque os resultados apresentados a seguir: 

20GF – Pagamento a Famílias em Situação de Extrema Pobreza pela Prestação de Serviços de 
Conservação de Recursos Naturais no Meio Rural – Plano Brasil sem Miséria 
 
20TK – Cadastramento, Operacionalização e monitoramento da Transferência de Renda no 
Âmbito do Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Plano Brasil sem Miséria  
 
As ações 20GF e 20TK, conhecidas por integrarem o Bolsa Verde, compõem os objetivos e iniciativas 
do programa 2018 - Biodiversidade - no PPA 2012-2015 e estão no âmbito do Plano Brasil sem 
Miséria. O Bolsa Verde destina-se ao apoio à conservação ambiental e transferência de renda, por 
meio da destinação de R$ 300,00 reais trimestrais a famílias em situação  de extrema pobreza que 
vivem em assentamentos da reforma agrária, unidades de conservação e áreas ocupadas por 
comunidades tradicionais, e aquelas definidas como prioritárias por ato do Poder Executivo. 
  
Para ter acesso ao benefício, é necessária a identificação pelo Governo das famílias aptas conforme 
as condicionantes ambientais e sociais estabelecidas, além da assinatura de termos de adesão por 
esses beneficiários. Um dos grandes avanços da gestão ambiental tem sido o processo de 
identificação, reconhecimento e acesso dessas famílias ao Programa, num esforço de aliá-lo às 
demais políticas do Plano Brasil sem Miséria, bem como a promoção do fortalecimento dos demais 
serviços voltados a essas populações. Em 2012, o esforço concentrado na identificação das famílias 
aptas gerou como resultado para esse indicador o mapeamento de 50.000 famílias em potencial. A 
partir dessa identificação, 34.000 famílias receberam o benefício do Bolsa Verde. Assim, de uma 
dotação correspondente a R$ 52.971.204, o programa empenhou e liquidou o valor de R$ 
31.240.300, executando 60%, o que é bastante representativo, considerando-se a dificuldade de 
acesso às famílias beneficiárias em potencial, na maioria das vezes localizadas em regiões 
longínquas da Amazônia. 
 
 
2B07 – Fomento a Projetos de Conservação, Uso e Recuperação da Biodiversidade (Probio I e 
II)  
 
Visando promover a conservação de espécies brasileiras, por meio do fomento a projetos voltados 
para a conservação, o monitoramento, o uso e a recuperação da biodiversidade, em 2012, a Ação 
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2B07 apoiou dois importantes projetos: o Probio II e o apoio efetuado aos projetos selecionados por 
meio do Edital MCT/CNPq/MMA/MEC/CAPES/FNDCT – Ação Transversal/FAPs nº47/2010 – Sistema 
Nacional de Pesquisa em Biodiversidade (Sisbiota BRASIL). O Sisbiota selecionou 38 projetos de 
pesquisa que irão aportar informações importantes sobre a biodiversidade brasileira.  
 
O Probio II vem promovendo a transversalização da biodiversidade, de modo que os setores do 
governo envolvidos nesse processo incorporem a valoração do meio ambiente às suas políticas 
públicas. Ressalta-se ainda que, de uma dotação correspondente a R$ 3.755.372,00, a ação 
empenhou o valor de R$ 3.744.118,40 e liquidou R$ 3.696.164,70, executando, portanto, 100% dos 
recursos previstos, o que viabilizou o alcance da meta física programada de apoio a dois projetos em 
2012. 
 
 
8695 – Dessalinização de Água – Água Doce – Plano Brasil sem Miséria 

A Ação 8695, conhecida como Programa Água Doce (PAD), visa ao estabelecimento de uma política 
pública permanente de acesso à água de boa qualidade para o consumo humano, promovendo e 
disciplinando a implantação, a recuperação e a gestão de sistemas de dessalinização ambiental e 
socialmente sustentáveis para atender, prioritariamente, às populações de baixa renda em 
comunidades difusas do semiárido. 

O PAD foi concebido e elaborado de forma participativa durante o ano de 2003, envolvendo 
instituições federais, estaduais, municipais e sociedade civil. Desde 2011, passou a fazer parte do 
Plano Brasil sem Miséria por meio do Programa Água para Todos, tendo como meta a recuperação, a 
implantação e a gestão de 1.200 sistemas de dessalinização até 2014, beneficiando 
aproximadamente 500 mil pessoas.  

Em 2012, a ação firmou parcerias com os estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Sergipe e Minas Gerais, para a implantação de 1.030 sistemas de dessalinização que 
beneficiarão cerca de 400 mil pessoas. . No período compreendido entre março de 2004 a dezembro 
de 2012, o Programa já beneficiou cerca de 100 mil pessoas em 152 localidades rurais do semiárido 
brasileiro. 

20MA – Monitoramento Contínuo das Emissões Setoriais de Gases de Efeito Estufa no Brasil 
 
Em 2012, esta ação ocupou-se do delineamento da estratégia de monitoramento dos Planos de 
Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima, previstos pelo Decreto n° 7.390/2010, a qual tem sido 
desenhada pelo Grupo de Trabalho de Monitoramento de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GT 
Monitoramento), no âmbito do Grupo Executivo sobre Mudança do Clima (GEx). O GT 
Monitoramento, coordenado pelo MMA, deliberou que os indicadores para o monitoramento e 
avaliação da efetividade dos Planos deveriam ser divididos de acordo com duas naturezas distintas: 
uma voltada para o monitoramento de emissões de gases de efeito estufa dos planos setoriais, e sua 
desejada redução, e outra voltada para o acompanhamento dos elementos gerenciais e de execução 
não associados a emissões de gases de efeito estufa de maneira direta. Em 2013, o GT prosseguirá 
com os trabalhos de identificação e aplicação de metodologias de monitoramento dos Planos 
Setoriais e desenvolvimento de uma plataforma eletrônica para guarda e controle das informações.  
 
Destaca-se, ainda, que em 2012 foi contratado o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE 
para auxiliar no desenho do sistema de monitoramento de gases de efeito estufa nas ações dos 
Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação. O contrato com o CGEE busca auxiliar no 
acompanhamento dos Planos Setoriais, bem como elaborar, implementar, acompanhar e avaliar a 
estratégia de monitoramento de emissões de gases de efeito estufa, tendo em conta a forma (banco 
de dados / plataforma eletrônica); e o conteúdo (metodologias empregadas) das ferramentas de 
monitoramento de emissões de gases de efeito estufa. 
 
Também com a intenção de intensificar as ações voltadas para o monitoramento das reduções de 
emissões de gases de efeito estufa associadas aos Planos Setoriais, dentre eles, o Plano ABC, o 
MMA celebrou Acordo de Cooperação Técnica com a Embrapa Agrossilvipastoril a fim de  promover 
estudos sobre a quantificação das emissões de gases de efeito estufa do solo para a atmosfera, 
associadas aos diferentes tipos de sistemas de manejo agrícola, especialmente o sistema de 
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integração lavoura-pecuária-floresta. Tais estudos serão desenvolvidos a partir da coleta de dados 
realizada por sistemas automatizados de coleta e análise de gases de efeito estufa. Vale ressaltar 
que, em 2012, o Inpe registrou, desde o início da série histórica, uma redução de cerca de 76% das 
emissões de GEE em relação ao projetado para 2020 para aquele bioma. Cabe ressaltar que a Ação 
teve uma dotação de R$ 1.300.000,00, empenhando o valor de R$ 1.175.624,06 e liquidando R$ 
135.124,81, executando 90% dos recursos. 
 
 
14M5 – Apoio aos Temas Ambientais da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20)  
 
A ação 14M5 destinou-se à coordenação de estudos para subsidiar a posição brasileira na 
Conferência Rio+20, bem como iniciativas de comunicação social, divulgação e informação quanto 
aos temas ambientais, participação, promoção e organização de eventos preparatórios, nacionais e 
internacionais, para a Conferência. Em 2012, o Brasil se destacou no panorama internacional 
enquanto país propositor e presidente da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20). A Rio+20 configurou-se como importante plataforma de debate e apropriação 
de conhecimento para a composição de novas agendas na área ambiental, tendo como foco das suas 
discussões a economia verde no contexto da erradicação da pobreza e a estrutura de governança 
para o desenvolvimento sustentável no âmbito das Nações Unidas.  
 
A fim de apoiar a realização do evento e subsidiar o mérito das discussões, foram contratados 
estudos dentro das temáticas ambientais e de desenvolvimento sustentável, destacando-se os 
acordos de cooperação com organismos internacionais, como a Comissão Econômica para a 
América Latina e Caribe - CEPAL, o Fundo das Nações Unidas para a População - UNFPA e o 
Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos – ONU-Habitat. Esses acordos 
produziram estudos nos seguintes temas, respectivamente, i) recursos hídricos, mudanças climáticas 
e padrões de produção e consumo; ii) dinâmica de população e as implicações para agenda de 
desenvolvimento sustentável; iii) saneamento Ambiental; produção de habitação e urbanização 
sustentável, e mobilidade urbana sustentável. Foram também contratados estudos junto ao Banco 
Mundial nas áreas de mudança do clima, biodiversidade e substâncias químicas, além de um 
conjunto de estudos de casos que abrange diversos temas, como gestão de florestal, pagamento por 
serviços ambientais e agricultura orgânica. Esses insumos, além de agregar ao debate, promoveram 
discussões importantes e incorporaram subsídios para a formulação de políticas públicas. Além da 
realização de estudos, a ação promoveu a execução de obras no Instituto Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro - JBRJ, local que sediou diversos eventos da conferência. Foram disponibilizados recursos 
orçamentários na ordem de R$ 15.800.000 para esta ação, dos quais 91% (R$ 14.421.557) foram 
executados. 
 
2946 – Fiscalização Ambiental das Atividades do Setor Pesqueiro  
 
Considerando que a ação 2946 tem por finalidade coibir os ilícitos ambientais, prevenindo o 
comprometimento futuro do estoque pesqueiro, em 2012, foram atualizadas as normas que 
regulamentam a pesca com redes de emalhar, levando em consideração as peculiaridades da 
atividade pesqueira nas diferentes regiões do país e a necessidade de conservação de espécies 
marinhas vulneráveis. Estabeleceu-se como meta física a fiscalização de 9.380 unidades de 
produção do setor, tendo sido fiscalizadas 7.397, em 2012, o que corresponde à execução de 79% do 
programado.  Além disso, a partir dessas operações de fiscalização, foram lavrados 1.021 autos de 
infração, totalizando um montante arrecadado de R$ 218.968.097,74. A ação teve como limite de 
empenho R$ 6.794.899,92, tendo sido liquidado R$ 6.521.982,86, o equivalente a 97%. 
 

6925 – Licenciamento Ambiental Federal 
 
Como citado anteriormente, em 2012, foram colocados em prática os novos instrumentos normativos 
criados em 2011 para o Licenciamento Ambiental Federal (LAF), o que facilitou a interlocução com 
órgãos envolvidos nos processos de licenciamento. Esses avanços foram fundamentais para que a 
meta de 450 licenças fosse ultrapassada, atingindo o total de 691 licenças emitidas.  
Atualmente, existem 1.557 projetos nas mais diversas fases do licenciamento ambiental, sendo 281 
processos do PAC. No ano de 2012, 17.729 pessoas foram diretamente envolvidas nos debates 
sobre a avaliação ambiental dos empreendimentos em 69 reuniões e audiências públicas 



7 
 

relacionadas aos processos em licenciamento no Ibama. Concomitantemente, foram produzidos 
13.568 documentos técnicos e avaliados 718 pedidos de licença, sendo três licenças indeferidas. 
Neste período, cinco estudos de impacto ambiental foram devolvidos para adequações, visando 
aperfeiçoar o diagnóstico e medidas de mitigação dos impactos antes da tomada de decisão final. 
Destaca-se que a ação teve uma dotação autorizada de R$ 9.383.333,00, empenhando o valor de R$ 
8.780.049,12 e liquidando R$ 7.819.325,41, tendo executado 94% de seus recursos. A seguir, é 
apresentada a apuração dos indicadores de desempenho programados para o LAF. 
 
 

Licenças Número 
Licenças Prévias 55 
Licenças de Instalação 85 
Licenças de Operação 110 
Outras 441 
Total 691 
Fonte: Sistema de Licenciamento (SisLic/Ibama) –31/12/2012  

 
 
 
6329 – Monitoramento e Controle do Desmatamento e dos Incêndios Florestais  
 
A ação 6329 tem por finalidade controlar, por meio do monitoramento ambiental, as atividades que 
geram condições para ocorrência de degradação, especialmente desmatamentos e incêndios 
florestais e é executada pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis - Ibama. 
Foi realizado o monitoramento da cobertura vegetal e das ocorrências de incêndios florestais, 
subsidiando assim as ações de combate. A análise dos dados de desmatamento permitiu verificar o 
aumento do mesmo, servindo de recurso fundamental para a adoção de estratégia adequada para o 
seu combate. 
 
O monitoramento da Amazônia brasileira tem sido alvo constante de aprimoramento, sendo 
executado conjuntamente por várias instituições governamentais, destacando-se  o Ibama e o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). O monitoramento por satélites, feito a partir dos 
dados gerados pelo Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal (Prodes/Inpe) 
e pelo Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (Deter), resulta em subsídios 
importantes para a formulação de políticas públicas e para a tomada de decisões pelo poder público.  
A partir dos esforços implementados,  foi possível monitorar, em 2012, 7.058.175 km², conforme 
previsto como meta física da ação.  
 
A estratégia de monitoramento e controle do desmatamento faz parte do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), iniciado em 2004. Após oito 
anos de sua implementação, a taxa anual de desmatamento na Amazônia Legal reduziu-se 
acentuadamente. Esse fato é constatado quando da avaliação do seu principal indicador de 
desempenho. Considerando o último levantamento, em 2012, a taxa desmatada foi de 4.656 km², a 
menor da história. Esse dado, quando comparado ao de 2004, de 27.772 km², expressa uma redução 
de 83%. Destaca-se, ainda, que dos recursos alocados na ação, R$ 28.506.288,00 foram 
empenhados  e liquidados R$ 28.261.358,39, executando-se 99%.  

 
 
6307 – Fiscalização de Atividades de Desmatamento  

Os recursos alocados na ação orçamentária 6307 – Fiscalização de atividades de desmatamento - 
contribuíram de forma crucial para a execução das operações de fiscalização nos biomas brasileiros. 
Em virtude da importância biológica, estratégica e da grandiosidade do bioma Amazônia, grande 
parte da ação orçamentária possui direcionamento para o cumprimento das metas do PPCDAm, 
embora todos os biomas tenham sido contemplados com recursos da ação e, com isso, tenham sido 
alvo de ações fiscalizatórias por parte do Ibama.  

A meta física programada para 2012 era de 283 operações, tendo sido realizadas 502 operações no 

país, sendo a maioria na Amazônia Legal. A partir das operações de fiscalização, foram lavrados 
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3.202 autos de infração, arrecadando-se um montante de R$ 953.398.117,41. Como resultados 
dessa ação, em associação com os dados constantes fornecidos pela ação de monitoramento e 
controle, houve uma significativa redução na taxa de desmatamento na Amazônia legal que, de 
acordo com dados do sistema Prodes/Inpe, atingiu o índice de 4.656 km², o menor já registrado 
desde o início do monitoramento, além de uma redução de 27% em relação à taxa registrada no 
período de agosto de 2011 a julho de 2012. 

 

 
Destaca-se, ainda, a realização das seguintes operações: i) Operação Krakatoa, caracterizada pela 
descapitalização dos infratores, por meio do desmonte de diversas serrarias ilegais que utilizavam 
produtos extraídos de terras indígenas e de unidades de conservação federais, nos estados do Pará 
e do Maranhão; ii) Operação Toruk, baseada na fiscalização de polígonos de desmatamento não 
identificados pelo sistema Deter (Inpe) e no monitoramento constante de áreas prioritárias, por meio 
de sobrevoos táticos realizados com o uso de helicóptero; e ii) Operação Soberania Nacional, 
deflagrada com o objetivo de conter os sinais de aumento do desmatamento na Amazônia, nos 
estados do Pará (municípios de Dom Eliseu, São Félix do Xingu, Itaituba e Novo Progresso), Mato 
Grosso (municípios de Sinop, Juína e Barra do Garça), Rondônia (município de Porto Velho) e 
Amazonas (municípios de Apuí e Boca do Acre) onde foram enviados 552 Agentes Ambientais 
Federais ao longo do ano. 
 
6074 – Prevenção e Combate a Incêndios  Florestais e Controle de Queimadas  

As ações de combate e prevenção às queimadas e aos incêndios florestais que ocorrem no Brasil 
são articuladas pelo Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (Prevfogo). 
Em 2012, essas ações foram articuladas em 18 estados e no Distrito Federal, alcançando 108 
municípios. Segundo os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (Sisfogo), apesar 
dos efeitos dos fenômenos climáticos “La Niña” e do “El Niño”, foram registrados 1.914.776 hectares 
queimados, o que representa 0,22% de todo o território nacional.  

Previu-se, para 2012, realizar 2.893 atividades de combate a incêndios florestais. Entretanto, foram 
realizadas 4.444 devido ao aumento no número de municípios atendidos pelo programa de brigadas, 
ao aumento no número dos focos de calor e por 2012 ter sido um ano bem menos chuvoso do que 
2011. Dos R$ 20.796.629 disponíveis para a execução dessa ação, R$ 20.631.813,45 foram 
liquidados em 2012, correspondendo a uma execução de 99%. 

2934 – Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção e Migratórias  

No âmbito desta ação são desenvolvidos os Planos de Ação Nacional para a Conservação das 
Espécies Ameaçadas de Extinção ou do Patrimônio Espeleológico - PAN, que são instrumentos de 
gestão para a troca de experiência entre os atores envolvidos, no sentido de agregar e buscar novas 
ações de conservação, reunindo e potencializando os esforços na conservação, e racionalizando a 
captação e gestão dos recursos para conservação das espécies ou ambientes focos dos planos de 
ação. Essas ações são pactuadas entre diferentes atores que tenham algum tipo de interferência 
sobre o estado de conservação da espécie, visando reverter o grau de ameaça no qual a espécie se 
encontra. Por meio de monitorias regulares, é verificada a implementação das ações e realizado os 



9 
 

ajustes necessários ao plano. As monitorias são coordenadas e promovidas anualmente pelo  
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio. 

Em 2012, o Instituto Chico Mendes coordenou a elaboração de mais cinco Planos de Ação, 
englobando 67 espécies ameaçadas da fauna brasileira, superando em mais de duas vezes a meta 
programada, que era de 25 espécies beneficiadas. Foram elaborados os Planos de Ação do 
Cachorro-vinagre, Rivulídeos, Herpetofauna do Nordeste, Aves da Amazônia e Aves Limícolas. 
Assim, até 2012, foram elaborados 43 PANs, o que resultou em 287 espécies ameaçadas 
contempladas com Planos de Ação diversas, resultando num aumento de 10 pontos percentuais na 
taxa de conservação de espécies ameaçadas de extinção, constantes das listas oficiais com ações 
de manejo, migrando de uma taxa de 36%, em 2010, para 46%, em 2012. Outras 322 espécies não 
ameaçadas de extinção também foram contempladas nos Planos. Em 2012, as oficinas de 
elaboração contaram com a presença de 180 participantes e 130 instituições envolvidas. Foram 
realizadas também as oficinas de monitoria de 22 Planos de Ação envolvendo a presença de 283 
participantes e 155 instituições. Foram lançadas, em 2012, onze sumários executivos e quatro livros 
de Planos de Ação. Além disso, foram encaminhados 41 projetos para implementação dos Planos de 
Ação pelos Centros de Pesquisa e Unidades de Conservação do ICMBio. Essa ação teve R$ 
12.900.000,00 disponibilizados em 2012, tendo executado 100% de empenho e 77,5% de liquidação, 
ou seja, R$ 10.010.504,79. 

 
8492 – Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de Conservação Federais 
 
Essa ação destina-se a apoiar iniciativas de criação, gestão e implementação das Unidades de 
Conservação (UCs) Federais, bem como ao apoio a ações de conservação e uso sustentável no 
entorno dessas UCs, associado à geração de emprego e renda para as populações locais. Em 2012, 
foram apoiados 44 projetos, dos quais 20 Reservas particulares do Patrimônio natural foram criadas e 
aprovados 17 planos de manejo. Ademais, o ICMBio trabalhou na reformulação do procedimento de 
elaboração dos planos de manejo, havendo, atualmente, em elaboração, 64 planos em diferentes 
estágios. A execução orçamentária e financeira dessa ação demonstra que dos R$ 72.112.530,00 
programados,  87% foram empenhados e R$ 57.088.281,75 liquidados, o que corresponde a 79%.  
 
 
20G4 – Fomento a Estudos, Projetos e Empreendimentos que visem à Mitigação e à Adaptação 
à Mudança do Clima  
 
A ação 20G4, conhecida como Fundo Clima, destina-se a fomentar o desenvolvimento e a execução 
de projetos que visem à redução das emissões de gases de efeito estufa, bem como aqueles que 
reduzam a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da 
mudança do clima. O Plano Anual de Aplicação de Recursos - PAAR – 2012 do Fundo Clima 
estabeleceu cinco áreas de aplicação para os recursos não-reembolsáveis e seis áreas para os 
recursos reembolsáveis. Dos recursos reembolsáveis, foram transferidos ao BNDES 
R$360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de reais) e, dos recursos não-reembolsáveis, foram 
assinados convênios, descentralizações e contratos com entidades públicas e privadas no valor 
aproximado de R$29.000.000,00 (vinte e nove milhões de reais). Dessa forma, o Fundo executou 
99,4% do orçamento disponível para o ano de 2012. 
 
Além de monitorar e acompanhar os 23 projetos contratados em 2011, o Fundo Clima apoiou, em 
2012, 74 projetos, ultrapassando a meta estabelecida inicialmente de apoio a 62 projetos. Merece 
destaque o apoio a projetos de manejo florestal comunitário e capacitação, difusão de tecnologias de 
combate à desertificação na região do semiárido, apoio à aquisição de imagens de satélite para a 
implantação do Cadastro Ambiental Rural, bem como o apoio à capacitação e treinamento para a 
mudança do clima e o desenvolvimento metodológico da componente de adaptação do Plano 
Nacional para a Mudança do Clima. 
 
 
2D12 – Planejamento e Gestão das Concessões Florestais 

A ação 2D12 visa empreender as iniciativas de gestão florestal e das concessões florestais nas 
florestas públicas federais, promovendo os mecanismos legais e administrativos necessários à União, 
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aos estados e municípios. Em 2012, foram lançados dois editais para a concessão florestal de uma 
área correspondente a 202.300 hectares, além de se ter monitorado mais 146.000 hectares que já se 
encontravam sob concessão. Foi elaborado o edital da Flona Crepori para concessão de 440.000ha 
que será lançado no início de 2013. A ação contou com recursos da ordem de R$ 5.650.000,00, 
tendo sido empenhados R$ 4.544.262,81 e liquidados R$ 3.934.365,01, o que corresponde a 86,7%. 
 
8304 – Cadastramento de Florestas Públicas Nacionais  
 
A Ação 8304 tem como finalidade consolidar as informações acerca das características florestais e 
fundiárias das florestas públicas em domínio da União, estados e municípios, de maneira a delimitar 
suas áreas, registrar os imóveis e demarcar estas florestas. 
 
Em 2012, estabeleceu-se como meta o cadastro de 10 milhões de hectares, o que foi superado. 
Foram cadastrados 10.818.801 ha de novas florestas públicas, sendo 5.009.651 ha correspondentes 
a Florestas Públicas Federais, com 2.825.070 ha ou 26% destinados, e 2.184.580 ha ou 20% não 
destinados. Os demais 5.735.642 ha correspondem a Florestas Públicas Estaduais, sendo 2.982.988 
ha ou 28% destinado,s e 2.752.654 ha ou 25% sem destinação. Ressalta-se que foram indicadas ao 
Serviço Florestal Brasileiro três áreas de florestas públicas federais sem destinação, para 
desenvolvimento Florestal Sustentável, processo que se encontra em tramitação no MMA e na 
Secretaria de Patrimônio da União - SPU/MPOG. A programação orçamentária desta ação previu um 
limite de R$ 900.000,00, o qual teve 88% empenhado e  84% liquidado, correspondendo a 
R$759.064,87 
 

10TC – Elaboração e Implantação do Inventário Florestal Nacional  
 
A geração e disponibilização de informações florestais, por meio do Inventário Florestal Nacional do 
Brasil (IFNBR), vem se consolidando como um importante instrumento de monitoramento da 
qualidade das florestas brasileiras. O IFN-BR consiste na coleta sistemática de dados biofísicos e 
socioambientais de campo a cada cinco anos, em todo território nacional. Com a implementação do 
IFN-BR serão geradas informações periódicas sobre as florestas naturais e plantadas, sua 
composição, diversidade, extensão, dinâmica e estoques de madeira, biomassa e carbono. 
Estabeleceu-se como meta a execução de 10% do IFN em 2012, o que foi atingido dada a sua 
conclusão em Santa Catarina e no Distrito Federal.  Além disso, foram iniciados os trabalhos do IFN 
no Ceará, Sergipe, Paraná, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Em relação à execução 
orçamentária e financeira, destaca-se que do limite disponibilizado de R$ 810.000,00, R$ 797.538 
foram empenhados e liquidados. 
 
2905 – Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas – PRODES  
 
Esta ação destina-se a reduzir os níveis de poluição hídrica em bacias críticas, a partir de critérios 
técnicos estabelecidos. Para o alcance de resultados exitosos, foram contratados três 
empreendimentos de tratamento de esgotos, compreendendo: i) Contrato nº 090/ANA/2012 - ETE 
Serraria - Porto Alegre - RS; ii) Contrato nº 098/ANA/2012 - ETE Central – Jacareí - SP; e iii) Contrato 
nº 099/ANA/2012 - ETE Patos de Minas - Patos de Minas - MG. Os três contratos compreendem uma 
carga poluidora contratada da ordem de 66.322 Kg/DBO/dia, superando a meta inicial programada 
(35.700 kg/DBO/dia). Em 2012, foi, ainda, certificada a remoção de 29.798 Kg de DBO/dia, referente 
aos seguintes contratos firmados em anos anteriores: i) ETE Piracicamirim - Piracica/SP; ii) ETE 
Barbosa Lage - Juiz de Fora/MG; iii) ETE Onça - Belo Horizonta/MG; e iv) ETE Dornelas - Muriaé/MG; 
v) ETE Monjolinho - São Carlos/SP. Ademais, 100% dos recursos alocados na ação foram 
empenhados.  
 
4925 – Elaboração de Planos e Estudos de Recursos Hídricos  
 
A ação 4925 destina-se a elaborar Planos de Recursos Hídricos, incluindo propostas de 
enquadramento de corpos d'água, como instrumento para fundamentar e orientar a gestão de 
recursos hídricos nas bacias hidrográficas. Além disso, os Planos são referência para a definição de 
projetos, obras e investimentos prioritários para a região, elaborados com ampla participação do 
poder público, sociedade civil e usuários de água.  
Atualmente, 54% do território estão cobertos por planos de recursos hídricos de bacias hidrográficas 
interestaduais. Programou-se para 2012 a elaboração de 3 planos, os quais foram concluídos, a 
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saber: i) o Plano da Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba e seus afluentes; ii) a proposta de 
enquadramento de corpos d’água da Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba e seus afluentes; iii) o 
informe Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos, além de iniciada a elaboração do Plano da 
Bacia Hidrográfica do rio Piranhas - Açú (PB/RN). 
 
20MN – Gerenciamento do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH  
 
A Ação 20MN destina-se a organizar, desenvolver, implementar e gerir o Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos. Sua meta para 2012 era a implementação de 6 subsistemas,  
tendo sido executada em 100%. O seguintes resultados foram alcançados: i) finalização da 
implantação da evolução do Módulo de Disponibilização de Dados de Reservatórios para Sala de 
Situação da ANA, com alertas das estações de monitoramento; ii) desenvolvimento e remodelagem 
do Módulo de Manipulação de Dados Hidrometeorológicos, denominado HIDRO II, do SNIRH; iii) 
desenvolvimento e implantação do Módulo de Divulgação de Dados, denominado HIDROWEB2, do 
SNIRH; iv) finalização da implantação do Módulo de Visualização de Dados Geográficos, do SNIRH; 
v) desenvolvimento e implantação do novo portal do SNIRH com tecnologia ArcGIS; e vi) 
desenvolvimento e implantação do Módulo Cadastro de Poços de Águas Subterrâneas, do SNIRH. 
Destaca-se, ainda, que dos R$ 25 milhões disponibilizados, R$ 24.630 foram empenhados, 
correspondendo a uma execução orçamentária acima de 98%. 
 
2378 – Operação da Rede Hidrometeorológica 
 
A rede hidrometeorológica nacional em operação no Brasil é o maior sistema de coleta e 
armazenamento de dados e informações sobre recursos hídricos de bacias hidrográficas da América 
do Sul e representa o principal instrumento de apoio à gestão e ao aproveitamento desses recursos. 
Conforme levantamento realizado em novembro de 2012, a rede totalizou 16.404 estações 
hidrometeorológicas em operação cadastradas no Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos. Desse total, 4.528 estações estão sob a responsabilidade da Agência Nacional de Águas - 
ANA. Para manter a operação destas estações, a ANA tem se apoiado na contratação de serviços e 
em termos de cooperação, com instituições públicas e privadas, sendo destaque em 2012 o termo de 
cooperação técnica com a CPRM e a contratação dos serviços com Cohidro, Epagri, Obeco, 
Eletronorte. em relação à execução orçamentária e financeira, destaca-se que R$ 29.647.505 foram 
disponibilizados para empenho, sendo 94% empenhados (R$ 27.893.561,73) e 70% liquidados (R$ 
20.871.359,07). 
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B) VALORES LIQUIDADOS DE 2008 A 2012 POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO -  
 
No exercício de 2012, a função Gestão Ambiental apresentou despesas efetivamente liquidadas no 
valor R$ 1.832,5 milhões, sendo que R$ 1.679,6 milhões referem-se à liquidação de despesas do 
exercício e R$ 152,9, à liquidação de restos a pagar não processados inscritos em exercícios 
anteriores.  

 
Os valores liquidados na referida função, durante o período de 2008 a 2012, apontam para um 
crescimento de aproximadamente de 67%, demonstrando a crescente preocupação com a questão 
ambiental ao longo dos últimos 5 (cinco) anos, conforme demonstram os quadros a seguir.  

 
 

FUNÇÃO “GESTÃO AMBIENTAL” 
VALORES LIQUIDADOS - 2008 A 2012 

 
(em R$ milhões) 

Função "Gestão 

Ambiental" Subfunções 2008 2009 2010 2011 2012 Total 

OFSS 

No 

Exercício¹ 

541 – Preservação e Conservação 

Ambiental 56,1 70,2 107,4 293,7 164,0 691,4 

542 – Controle Ambiental 45,8 58,8 78,0 71,3 95,6 349,5 

543 – Recuperação de Áreas 

Degradadas 0,9 1,6 3,5 2,0 1,1 9,1 

544 – Recursos Hídricos 82,5 53,7 55,9 145,2 124,0 461,3 

Demais subfunções 985,8 1.064,4 1.234,3 1.383,8 1.294,9 5.963,2 

RPNP² 

541 – Preservação e Conservação 

Ambiental 14,2 20,4 17,7 16,1 47,3 115,7 

542 – Controle Ambiental 5,6 5,4 8,7 5,5 18,3 43,5 

543 – Recuperação de Áreas 

Degradadas 0,9 0,2 1,4 1,9 2,9 7,3 

544 – Recursos Hídricos 17,4 18,8 14,9 16,9 24,8 92,8 

Demais subfunções 22,3 29,7 40,5 39,3 59,6 191,4 

OI³ Total Subfunções - - - - - - 

Total   1.231,5 1.323,2 1.562,3 1.975,7 1.832,5 7.925,2 

¹Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício. 
²Valores liquidados no ano relativos a restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores. 
³ Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício e de exercícios anteriores. 
Fonte: SIAFI Gerencial, em 07.01.2013. 
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FUNÇÃO “PREVIDÊNCIA SOCIAL” 
VALORES LIQUIDADOS - 2008 A 2012 

 
(em R$ milhões) 

Função 

"Previdência 

Social" Subfunções 2008 2009 2010 2011 2012 Total 

OFSS 

No 

Exercício¹ 

272 – Previdência do Regime Estatutário 233,6 252,9 284,4 307,9 328,0 1.406,8 

Demais subfunções - - - - - - 

RPNP² 

272 – Previdência do Regime Estatutário - - - - - - 

Demais subfunções - - - - - - 

OI³ Total Subfunções - - - - - - 

Total   233,6 252,9 284,4 307,9 328,0 1.406,8 

¹Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício. 
²Valores liquidados no ano relativos a restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores. 
³ Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício e de exercícios anteriores. 
Fonte: SIAFI Gerencial, em 07.01.2013. 
 
 

 
 

FUNÇÃO “ENCARGOS SOCIAIS” 
VALORES LIQUIDADOS - 2008 A 2012 

 
(em R$ milhões) 

Função "Encargos 

Sociais" Subfunções 2008 2009 2010 2011 2012 Total 

OFSS 

No 

Exercício¹ 

844 - Serviço da Dívida Ativa 4,9 3,1 0,2 0,8 1,2 10,2 

846 - Outros Encargos  Especiais 18,2 49,5 47,2 47,7 24,2 186,8 

Demais subfunções - - - - - - 

RPNP² 

844 - Serviço da Dívida Ativa - - - - - 

 846 - Outros Encargos  Especiais - - - 1,2 10,0 11,2 

Demais subfunções - - - - - - 

OI³ Total Subfunções - - - - - - 

Total   23,1 52,6 47,4 49,7 35,4 208,2 

¹Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício. 
²Valores liquidados no ano relativos a restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores. 
³ Valores liquidados no ano relativos ao orçamento do próprio exercício e de exercícios anteriores. 
Fonte: SIAFI Gerencial, em 07.01.2013. 
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ASPECTOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS - EXERCÍCIO 
2012 - FUNÇÃO "GESTÃO AMBIENTAL" 

 

CÓD. DESCRIÇÃO 
Dotação 

Inicial 

Dotação 

Atualizada 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Liquidadas 

Valores 

Pagos 

Inscrição em 

RP Não-

Processados 

PROGRAMAS TEMÁTICOS (*) (I) 1.291,4  1.576,7  1.048,3  443  436,5  39,2  

2018 Biodiversidade 259,6  302,7  177,9  142,6  141,1  -  

2026 
Conservação e Gestão 
dos Recursos Hídricos 273,4  280,2  220,3  111,2  110,7  39,2  

2036 

Florestas, Prevenção e 
Controle do 
Desmatamento e dos 
Incêndios 155,2  238,4  155,8  139,1  134,7  -  

2050 Mudanças Climáticas  405,6  528,9 393,2  12,4  12,4  -  

- 
Demais Programas 
Temáticos 197,6  226,5  101,1  37,7  37,6  -  

PROGRAMAS DE GESTÃO, 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS AO 
ESTADO (II) 1.302,6  1.338,2  1.273,4  1.225,5  1.223,3  2,2  

OPERAÇÕES ESPECIAIS (III) 42,8  37,4  33,7  25,5  25,5  -  

DEMAIS PROGRAMAS (IV) 1.375,1  1.408,9  342,4  339,1  338,6  -  

TOTAL (I) + (II) +  (III) + (IV) 4.011,9  4.361,2  2.697,8  2.033,1  2.023,9  41,4  

(*) Detalhar, no máximo, 5 (cinco) programas. 
Fonte: SIAFI Gerencial, em 07.01.2013 

 

Com relação ao notável crescimento da execução na subfunção 541 – Preservação e Conservação 
Ambiental, no exercício de 2011, é importante ressaltar que neste exercício foi criada a Unidade 
Orçamentária 74916 - "Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima" cuja 
execução foi de R$ 200 milhões. No entanto, no exercício de 2012, a referida Unidade não 
apresentou execução, ocasionando uma significativa redução no patamar executado, conforme 
demonstra o gráfico a seguir: 

 
VALORES LIQUIDADOS (OFSS + RPNP)  
NAS SUBFUNÇÕES TÍPICAS 2008//2012 
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 Obs.: Gráfico feito no Excel, clique 2 vezes no mesmo para editá-lo. 

Outro ponto importante a se destacar é o crescimento da subfunção 544 - Recursos Hídricos a partir 
de 2011. Esse crescimento deve-se ao fato da publicação da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2011, 
a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. A referida lei determina ao Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) a elaboração, implementação e monitoramento do PNRS, um instrumento 
da Política, que norteará, a nível nacional, as ações de saneamento. Além disso, por meio de 
Consórcios Intermunicipais, o MMA deverá fomentar a implementação de aterros sanitários, até 2014, 
bem como fomentar a implementação da Logística Reversa, definindo diretrizes e instituindo novas 
normas ou promovendo a integração entre os atores que atuam no setor e implementar um Sistema 
de Informações Ambientais relativas a gestão integrada de resíduos (SINIR). 

Já em relação ao aumento significativo da liquidação de Restos a Pagar não Processados, no 
exercício de 2012, cabe destacar que os valores inscritos em restos a pagar vêm aumentando ao 
longo dos anos devido a vários fatores: a) o limite financeiro sempre é inferior ao limite de empenho; 
e b) a coexistência dos restos a pagar de vários anos anteriores em um mesmo ano, conforme 
permitido pelos decretos editados pela Presidência da República (Decreto nº 6.708, 23/12/2008, 
Decreto nº 7.057, 29/12/2009 e Decreto nº 7.418, 31/12/2010). Por fim, o referido crescimento se 
deve ao volume de valores inscrito em restos a pagar em 2012, o qual cresceu quase que 200% em 
relação aos de 2011, considerando que a liquidação dos restos a pagar em 2011 e 2012 manteve-se 
em 76% dos valores inscritos. 

No que tange aos aspectos da execução orçamentária dos principais programas do MMA, destaca-se 
que a dotação orçamentária alocada ao Programa Biodiversidade proporcionou, ao longo de 2012, 
avanços significativos na busca da transversalidade da biodiversidade junto aos diferentes setores do 
governo federal. Nesse sentido, destacam-se os recursos financeiros do MMA aplicados no Programa 
com a finalidade de apoiar o Sistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade (Sisbiota), 
particularmente no que diz respeito à contribuição para a condução de pesquisas sobre 
biodiversidade, com vistas ao fornecimento de informações sobre o estado de conservação da 
biodiversidade brasileira. O Sisbiota é uma iniciativa conjunta entre os Ministérios da Ciência e 
Tecnologia, da Educação e do Meio Ambiente, do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e de 18 fundações de amparo à 
pesquisa estaduais: Fapeam, Fapema, Fapepi, Fapergs, Fapes, Fapesb, Fapespa, Fapitec, Fundect, 
Fapemig, Facepe, Fapemat, Fapeg, Fapesc, FAPDF, Fapern, Fundação Araucária e FAPESP. 

Entretanto, os recursos disponibilizados ainda ficaram aquém das reais necessidades do Programa, 
tendo em vista que várias ações orçamentárias que estão atreladas a diversas iniciativas de cada um 
dos objetivos aprovados no PPA 2012-2015 tiveram sua execução comprometida.  

Ainda assim, em relação ao Objetivo 0504, por exemplo, ocorreram avanços importantes na 
atualização de marcos regulatórios essenciais à conservação da biodiversidade e ao uso sustentável 
dos seus componentes, bem como no que se refere à repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados do uso dos recursos genéticos, caso do Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020, 
das Metas de Aichi de Biodiversidade e do Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos Genéticos 
e Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados de sua Utilização.  

No que se refere ao Objetivo 0507, o aperfeiçoamento dos procedimentos internos referentes à 
tramitação de processos de análise de pedidos para autorização de acesso ao patrimônio genético e  
ao conhecimento tradicional, associado pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), 
culminou em expressivo ganho de escala na pactuação em prol da repartição de benefícios 
decorrentes desse acesso. Assim, em 2012, visando dar objetividade e agilidade aos processos,  
foram firmados 30 CURBs, além da publicação de duas Normas (Resolução do CGEN nº 37 e nº 39).  

O objetivo 0508, por sua vez, logrou avanços bastante significativos, com ênfase para os trabalhos 
realizados pelo MMA, em articulação com o Jardim Botânico do Rio de Janeiro – JBRJ e o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIO, relativos à definição das espécies da 
flora e da fauna brasileiras ameaçadas de extinção. Ademais, o MMA contribuiu para a realização de 
estudos e identificação de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, tanto terrestres 
quanto costeira e marinha, incluindo áreas de importância biológica e ecológica,  bem como áreas 
prioritárias na Bacia do Rio Tapajós considerando o impacto das hidrelétricas.   
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Já os trabalhos desenvolvidos em relação ao Objetivo 0509 permitiram a condução de estudos que 
visam ao aperfeiçoamento e à modernização dos instrumentos de biossegurança, tanto no que tange 
às espécies exóticas invasoras quanto aos organismos geneticamente modificados. As espécies 
exóticas invasoras, por exemplo, são consideradas atualmente a segunda maior causa de perda de 
biodiversidade, com elevados custos para a sociedade brasileira, tanto ambientais quanto sociais e 
econômicos. Nesse contexto, avançados estudos estão sendo conduzidos para o desenvolvimento de 
mecanismos mais seguros que possam contribuir decisivamente para a prevenção de novas 
introduções, monitoramento da presença de espécies nocivas ou que possam contaminar 
componentes da biodiversidade nativa, bem como que permitam uma melhor avaliação, manejo e 
controle no uso da biodiversidade e no próprio equilíbrio dos ecossistemas. 

Quanto ao Objetivo 0510, ressalta-se que não foram alcançados resultados estratégicos por 
insuficiência de dotação orçamentária. 

O Programa Florestas, Prevenção e Controle do Desmatamento e dos Incêndios alocou dotação 
orçamentária em ações relacionadas às seguintes atividades: i) fortalecimento e aprimoramento da 
fiscalização ambiental; ii) fiscalização de atividades de desmatamento; iii) prevenção e combate à 
incêndios florestais e controle de queimadas; iv) monitoramento e controle do desmatamento e dos 
incêndios florestais; v) estruturação dos órgãos do Sisnama para a gestão florestal compartilhada; e 
vi) autorização e controle das atividades florestais. 

Destaca-se que um dos resultados estratégicos alcançados na prevenção e combate a incêndios 
florestais e controle de queimadas foi o aprimoramento da capacidade de atendimento às demandas, 
em especial pelo investimento em capacitação do seu corpo técnico e de parceiros que atuam na 
temática. As metas de combate previstas para os anos 2011-2012 foram superadas em virtude, 
principalmente, das seguintes questões: a) aumento dos municípios atendidos com o programa de 
brigadas do Prevfogo/Ibama e b) aumento do número de focos de calor detectados pelo satélite 
referência (AQUA UMD-TARDE). 

Também foram realizados cursos para a área de fiscalização atendendo a todas as unidades do 
Ibama no pais, inclusive sua sede. Tais cursos objetivaram o desenvolvimento crescente das 
competências necessárias para o desempenho da função de fiscalização ambiental federal, 
observando os preceitos instituídos pela Lei Complementar nº 140/2011 que delimita as 
competências de licenciamento e fiscalização entre os órgãos integrantes do Sisnama.. 

Além disso, foram concluídas licitações importantes para o apoio das atividades de fiscalização e de 
combate aos incêndios florestais realizadas pelo Ibama em seus diversos cenários de ação. Tais 
aquisições buscam aprimorar e qualificar mais os trabalhos em campo, dando melhores condições 
técnicas e logísticas aos servidores fiscais e brigadistas.  

Ressalta-se, portanto, que os recursos alocados no Programa Florestas, Prevenção e Controle do 
Desmatamento e dos Incêndios possibilitaram o alcance dos seguintes resultados: execução de 
ações fiscalizatórias que resultaram na redução da taxa anual de desmatamento na Amazônia e em 
outros biomas; aumento do número de atividades de prevenção dos incêndios florestais; contratação 
de brigadistas de prevenção e combate aos incêndios florestais; e implementação de melhorias da 
estrutura de apoio às ações fiscalizatórias.  

Quanto à execução do Programa Conservação e Gestão de Recursos Hídricos, foram alcançados os 
seguintes resultados: 

- Fortalecimento da articulação com os estados para  apoiar a elaboração de 6 Planos Estaduais de 
Recursos Hídricos - PNRHs.  

- Modernização operacional e metodológica dos mecanismos de regulação e fiscalização de usos e 
serviços, contemplando a ampliação do número de usuários de recursos hídricos regularizados (800 
usuários regularizados). 

- Aprimoramento de normas e procedimentos que induzam o comportamento dos usuários para 
melhor utilização da água.  
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- Implementação de instrumentos técnicos e metodológicos para a regulação e fiscalização da 
segurança de barragens, em destaque a elaboração do primeiro relatório de Segurança de barragens 
para subsidiar a Política Nacional de Segurança de Barragens. 

- Implementação de forma integrada dos instrumentos de regulação e gestão nas bacias hidrográficas 
de rios de domínio da União, como planos de recursos hídricos, outorga e cobrança, ampliando o 
número de bacias com instrumento implementado, sendo destaque  a elaboração de estudo para 
subsidiar a cobrança na Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, bem como a preparação dos Comitês 
Bacia Hidrográfica Verde Grande e Paranaíba para inicio da cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
em 2013. 

- Consolidação da rede de monitoramento hidrológico de qualidade e quantidade de água, por meio 
de ações de ampliação, modernização, operação e integração com as redes atualmente existentes, 
sendo destaque a modernização de 166 estações hidrometeorológicas com a aquisição de 
equipamentos de hidrometria; dotado de sensores automáticos, registradores magnéticos e de 
sistema de transmissão de dados que auxilia no processo de coleta e tratamento e disponibilização 
de informações hidrológicas. 
 
- Apoio à prevenção de eventos hidrológicos críticos, ressaltando a conclusão do Atlas de 
Vulnerabilidade às Inundações para os nove estados da região nordeste, cujo objetivo é fornecer um 
diagnóstico da ocorrência e dos impactos das inundações graduais nos principais rios das bacias 
hidrográficas brasileiras, bem como a implantação de Salas de Situação para monitoramento de 
eventos críticos em 11 estados da federação. 
 
- Avanço na consolidação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos(Singreh) e 
fortalecimento dos entes envolvidos, com desenvolvimento de ações de apoio à criação e 
estruturação de comitês e agências de bacias com ênfase na estruturação dos novos comites das 
bacias dos Rio Grande e Paranapanema. 
 
 Registram-se as iniciativas de articulação interinstitucional e intergovernamental, que representam 
um esforço permanente de transversalidade, com amplo processo de articulação institucional entre 
vários órgãos públicos do governo federal, em conjunto com os poderes estaduais e municipais e, 
também, com entidades da sociedade civil. Buscou-se, ainda, integrar as políticas públicas nacionais 
de meio ambiente e de recursos hídricos e apoiar a efetivação de um modelo de desenvolvimento 
sustentável nas bacias hidrográficas. 
 
Por fim, destaca-se a proposta do Pacto Nacional pela Gestão das Águas que se configura como uma 
estratégia de cooperação federativa para o fortalecimento dos Sistemas e Órgãos Estaduais, visando 
à maior integração no âmbito do Singreh, que teve como marco a assinatura da Carta de Brasília em 
13 de dezembro de 2011. 
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II - CRESCIMENTO INCLUSIVO 
 

Para assegurar a inclusão social das famílias que exercem atividades de conservação dos recursos 
naturais em áreas com cobertura vegetal, vivendo em situação de extrema pobreza, o Governo 
Federal instituiu, por meio da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, o Programa Bolsa Verde. O 
Bolsa Verde está inserido no âmbito do Plano Brasil sem Miséria, lançado em 2011, cujo objetivo é 
retirar da extrema pobreza 16,2 milhões de pessoas com renda mensal per capita de até setenta 
reais. 
 
A instituição do Programa Bolsa Verde é um diferencial por aliar aspectos sociais e ambientais, 
procurando reconhecer e compensar os serviços ambientais prestados pelas comunidades 
tradicionais e agricultores familiares. 
 
O programa prevê a transferência de recursos financeiros no valor de R$ 300,00 reais às famílias 
beneficiárias, com periodicidade trimestral, por um prazo de dois anos, podendo ser prorrogado a 
critério do poder público, de acordo com o regulamento. Em 2012, o Bolsa Verde beneficiou cerca de 
34.000 famílias localizadas em diferentes biomas, unidades de conservação de uso sustentável, 
áreas ocupadas por ribeirinhos e/ou em assentamentos ambientalmente diferenciados. Até o final de 
2014, serão beneficiadas 73 mil famílias. 
 
Outra iniciativa que merece destaque refere-se ao Programa de Dessalinização da Água no 
Semiárido – Água Doce. Suas ações já beneficiaram cerca de 100 mil pessoas em 152 localidades 
rurais do semiárido brasileiro. Desde 2011, o Água Doce passou a integrar o Programa Água para 
Todos, também inserido no Plano Brasil sem Miséria, tendo como meta a recuperação, a implantação 
e a gestão de 1.200 sistemas de dessalinização até 2014, beneficiando aproximadamente 500 mil 
pessoas. Durante o ano de 2012, foram firmadas parcerias com os estados de Alagoas, Bahia, 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Sergipe e Minas Gerais, para a implantação de 1.030 sistemas 
de dessalinização que beneficiarão cerca de 400 mil pessoas com acesso à água de qualidade para 
consumo humano. 
 
Ressalta-se ainda o fortalecimento das comunidades extrativistas de todo o Brasil em 2012, com a 
realização de ações conjuntas entre as áreas de desenvolvimento agrário e meio ambiente. Entre as 
ações de apoio às comunidades extrativistas, destacam-se: 1) a criação do núcleo de articulação e 
monitoramento da pauta extrativista e 2) a aplicação de R$ 35 milhões até 2013, em subvenção para 
a política de garantia de preços mínimos para produtos da sociobiodiversidade (PGPM-Bio). Em 
2012, foram publicados novos preços mínimos e incluídos novos produtos na PGPM-Bio, passando 
11 produtos extrativistas não madeireiros a serem contemplados: açaí, babaçu, baru, borracha 
natural extrativa, castanha do Brasil, cera da carnaúba, mangaba, piaçava, pequi, pó cerífero tipo B e 
umbu.Outra iniciativa de destaque refere-se a criação do Sistema de Cadastramento Ambiental Rural 
(SiCAR) para imóveis coletivos, além da realização de acordos de cooperação com o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), o Instituto Chico Mendes da Biodiversidade 
(ICMBio) e entidades representativas dessas populações, para capacitar as comunidades na 
implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
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ANEXO III – INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 

A) ANÁLISE DE CUSTOS 
 
Considerando que o Ministério do Meio Ambiente não tem medido esforços para garantir a 
implantação de uma setorial de custos em sua estrutura, recentemente, no início do ano 2013, ficou 
assente a composição de unidade técnica, capacitada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
para operacionalização do Sistema de Informações de Custos SIC. Definitivamente instalada, 
funcionará em conjunto com a setorial de contabilidade, atuando regularmente e concomitante com a 
execução orçamentária dos programas e ações. 

O Sistema de Informações de Custos, administrado pela STN, tem como propósito evidenciar os 
custos dos programas e das unidades da administração pública federal que deverão compor a 
Prestação de Contas da Presidente da República - PCPR, elaborados de acordo com os 
procedimentos contidos na Instrução Normativa nº 5/2012 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
diretriz comum a várias setoriais que compõem o Sistema de Custos do Governo Federal. 
 
Os relatórios do SIC são gerados de acordo com a necessidade do usuário, por meio da extração, 
cruzamento e tratamento de dados provenientes de outros sistemas estruturantes, a exemplo do 
Sistema Integrado de Administração Financeira – Siafi, Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos – Siape e Sistema de Integrado de Planejamento e Orçamento – Siop. Assim, os 
relatórios que compõem esta PCPR foram disponibilizados pelo sistema de forma padronizada, 
executados e, posteriormente, no que tange à forma extrínseca, retrabalhados para a sua 
apresentação, compreendendo:  
 
I.  Relatório de pessoal detalhado pelas respectivas unidades organizacionais; 
II. Relatório dos custos das unidades administrativas, segregado por objeto de gasto para os 
exercícios de 2011 e 12. 
III. Relatório dos custos de todos os programas, segregados em ações para o exercício de 2012. 
 
O MMA entende que muito poderia ter sido incorporado aos relatórios ora mencionados, 
principalmente quanto às análises dos programas de maior representatividade para o órgão, 
acrescido de comentários a respeito do relacionamento do pessoal alocado nas unidades 
administrativas, com os programas e ações. No entanto, os resultados desse trabalho, não realizado 
e anterior à formação da setorial de custos, não impedem que no decorrer do ano os relatórios sejam 
explorados, interpretados e, posteriormente, comparados com os dos próximos anos. Ademais, 
quanto mais análise da série histórica, maior será a importância das informações advindas dos 
demonstrativos de custos. 

Com relação às tabelas1 apresentadas, em um primeiro momento, o usuário ao deparar com os 
custos, à vista dos totais, poderia questionar os valores encontrados com aqueles registrados no Siafi 
como despesas executadas. Todavia, concernem à Contabilidade de Custos, alguns conceitos 
utilizados para identificar, mensurar e informar os custos dos produtos e serviços. A exemplo das 
definições para gastos2, investimentos, despesas, custos e outros.  Sem adentrar em detalhes 
técnicos, poderíamos afirmar, em sentido amplo, que custo não é a totalidade das despesas 
executadas. 

Do total da despesa orçamentária executada são necessários alguns ajustes orçamentários e 
patrimoniais, ou seja, operações de acréscimos e exclusões, a saber:  

Total da despesa orçamentária executada 
Ajustes orçamentários: 
(-) despesa executada inscrita em restos a pagar não processados 
(+) restos a pagar liquidados no exercício 
(-) despesa de exercícios anteriores 
(-) formação de estoques 
(-) concessão de adiantamentos 
(-) investimentos, inversões financeiras, amortização da divida; 

                                                           
1 Os dados, inseridos nas tabelas, foram extraídos do SIC durante o período de 18 a 21 de janeiro de 2012. 
2 De forma simplificada - O gasto pode ser um investimento, uma despesa ou custos. Investimento é um gasto ativado devido a 
sua utilidade presente e futura. Despesa: gasto consumido para obtenção de receita. Custos: gastos necessários para 
obtenção de bens ou serviços. 
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Ajustes patrimoniais: 
(+) consumo de estoques 
(+) despesa incorrida de adiantamentos 
(+) depreciação, exaustão e amortização.  
(=) Despesa após ajustes patrimoniais  
(=) Informação de custos (MCASP3 02.11.00) 

 
A fim de exemplificar essa metodologia, imaginemos a compra de um equipamento para utilização 
imediata. A sua aquisição será considerada como investimento e, posteriormente, no decorrer de sua 
vida útil, em parcelas predefinidas e denominadas de depreciação, serão, então, apropriados aos 
custos. A compra de material de consumo será considerada custo, somente quando for utilizado. O 
salário do servidor ativo é custo, do inativo; despesa. Por isso ocorrem tais diferenças de valores 
entre os relatórios de despesa orçamentária executada e os de custos. Tarefa, essa, classificada pelo 
próprio SIC que se encarrega dos ajustes e das apropriações - desde que os sistemas4 sejam 
cuidadosamente alimentados pelo administrador - interpretado corretamente pelo analista de custos e 
aprimorado pelas pessoas envolvidas com o seu funcionamento. 
 
Desse modo, o sistema de custos possibilita a avaliação da eficiência governamental, busca por 
melhoria dos resultados e análise de alternativas. Favorece a transparência da gestão pública, 
principalmente em relação à qualidade do gasto público, enfocando, dentre outros, os seguintes 
aspectos: o aperfeiçoamento da gestão estratégica e da tomada de decisão, na melhoria da gestão 
orçamentária, no aperfeiçoamento da metodologia de avaliação de programas, nos mecanismos de 
gestão de desempenho, controle e redução de custos e a mudança cultural da gestão dos recursos 
públicos (MCASP). 
 
É necessário enfatizar que o vasto material apresentado destina-se não somente ao cumprimento 
formal do normativo mencionado, mas também apresentar uma fonte, quase inesgotável de material 
informativo que poderá, a partir de agora, balizar os trabalhos da recente instalada setorial de custos, 
bem como no surgimento de demandas específicas.  
 
1º Parte: Ministério do Meio Ambiente - Unidade Gestora Executora – Diretas. 
 
I.  Relatório de pessoal detalhado pelas respectivas unidades organizacionais 

Tabela 1: Força de Trabalho e Remuneração - Ministério do Meio Ambiente - Unidade Organizacional - Nível 1 
Tabela 2: Força de Trabalho e Remuneração - Consultoria Jurídica - Unidade Organizacional - Nível 2 
Tabela 3: Força de Trabalho e Remuneração - Gabinete do Ministro - Unidade Organizacional - Nível 2 
Tabela 4: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Extrativismo Desenv. Rural Sustentável – Unid.Org. Nível 2 
Tabela 5: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental - Nível 2 
Tabela 6: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental - Nível 2 
Tabela 7: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano - Nível 2 
Tabela 8: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Biodiversidade e Florestas - Nível 2 
Tabela 9: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria Executiva - Nível 2 
Tabela 10: Força de Trabalho e Remuneração - Serviço Florestal Brasileiro - Nível 2 
 

II. Relatório dos custos das unidades administrativas, segregado por objeto de gasto para os 
exercícios de 2011 e 2012. 
 

Tabela 11: Ministério do Meio Ambiente 
Tabela 12: 44204 - Fundo Nacional  do Meio Ambiente 
Tabela 13: 44902 - Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima 
Tabela 14: 44208 - Serviço Florestal Brasileiro 
 

III. Relatório dos custos de todos os programas, segregados em ações para o exercício de 2012. 
 

Tabela 15: Ministério do Meio Ambiente 
Tabela 16: Serviço Florestal Brasileiro 
Tabela 17: Fundo Nacional Sobre Mudanças Climáticas 
Tabela 18: Fundo Nacional do Meio Ambiente 
 

2º Parte: Ministério do Meio Ambiente - Órgão Superior – Vinculadas. 
 
I.  Relatório de pessoal detalhado pelas respectivas unidades organizacionais 

                                                           
3 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – STN 2012. 
4 A exemplo do Sistema Integrado de Administração Financeira – Siafi, Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos – Siape e Sistema de Integrado de Planejamento e Orçamento – Siop. 
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Tabela 19: Força de Trabalho e Remuneração – Agência Nacional de Águas - Unidade Organizacional - Nível 1 
Tabela 20: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
Tabela 21: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - Nível 1 
Tabela 22: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Nível 1 
 

II. Relatório dos custos das unidades administrativas, segregado por objeto de gasto para os 
exercícios de 2011 e 2012. 
 
Tabela 23: Agência Nacional de Águas 
Tabela 24: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
Tabela 25: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
Tabela 26: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
 

III. Relatório dos custos de todos os programas, segregados em ações para o exercício de 2012. 
 
Tabela 27: Agência Nacional de Águas 
Tabela 28: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
Tabela 29: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
Tabela 30: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
 
Tabela 1: Força de Trabalho e Remuneração - Ministério do Meio Ambiente     

     
Unidade Organizacional - Nível 1 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Assessoria de Assuntos Internacionais  15 57.453  17 69.668  

Consultoria Jurídica  24 53.556  26 71.892  

Gabinete da Ministra 65 288.603  60 276.512  

Secretaria Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável 92 436.700  106 526.028  

Secretaria Articulação Institucional e Cidadania. Ambiental 65 322.637  73 367.782  

Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental 67 303.068  70 346.634  

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 80 409.039  90 431.624  

Secretaria de Biodiversidade e Florestas 112 567.257  109 570.244  

Secretaria Executiva 374 1.262.781  383 1.434.383  

Serviço Florestal Brasileiro 211 754.415  197 767.959  

Total 1104 4.455.509  1131 4.862.725  
 
Tabela 2: Força de Trabalho e Remuneração - Consultoria Jurídica     

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Consultoria Jurídica 17 35.104  21 56.674  

Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos 4 10.035  2 6.801  

Coordenação-Geral de Atos, Contratos e Ajustes 3 8.417  3 8.418  

Total 24 53.556  26 71.892  
 
Tabela 3: Força de Trabalho e Remuneração - Gabinete do Ministro     

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete da Ministra 38 184.536  27 135.011  

Assessoria Parlamentar 9 24.625  10 38.074  

Assessoria de Comunicação Social 8 38.837  9 40.610  

Coordenação-Geral de Apoio Administrativo 10 40.606  14 62.816  

Total 65 288.603  60 276.512  
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Extrativismo Desenvolvimento Rural Sustentável  
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Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 83 380.924  75 367.329  

Departamento de Extrativismo 4 20.088  8 48.692  

Departamento de Desenvolvimento Rural Sustentável 3 24.374  10 57.617  

Departamento de Zoneamento Territorial 2 11.314  13 52.390  

Total 92 436.700  106 526.028  
 
Tabela 5: Força de Trabalho e Remuneração- Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental  

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 55 251.266  55 252.210  

Departamento de Coordenação do Sisnama 6 40.961  9 58.312  

Departamento de Cidadania e Responsabilidade Socioambiental 2 13.600  3 18.697  

Departamento de Educação Ambiental 2 16.850  5 38.562  

Total 65 322.677  72 367.782  
 
Tabela 6: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental  

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 61 257.240  57 273.170  

Departamento de Mudanças Climáticas 2 8.988  8 42.072  

Departamento de Licenciamento e Avaliação Ambiental 1 12.981  1 4.106  

Departamento de Qualidade Ambiental na Industria 3 23.859  4 27.285  

Total 67 303.068  70 346.634  
 
Tabela 7: Força de Trabalho - Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano    

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 71 347388 68 302.634  

Departamento de Recursos Hídricos 0 0 2 14.381  

Departamento de Revitalização de Bacias Hidrográficas 6 41386 7 43.545  

Departamento de  Ambiente Urbano 3 20263 13 71.065  

Total 80 409.039  90 431.624  
 
Tabela 8: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria de Biodiversidade e Florestas   

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 99 475.630  71 335.765  

Departamento de Conservação da Biodiversidade 2 15.998  12 70.265  

Departamento de Florestas 1 5.393  5 32.708  

Departamento de Áreas Protegidas 2 20.841  4 33.871  

Departamento do Patrimônio Genético 8 49.395  17 97.634  

Total 112 567.257  109 570.244  
 
Tabela 9: Força de Trabalho e Remuneração - Secretaria Executiva     

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Secretaria Executiva 23 83.484  16 69.351  

Departamento de  Fomento ao Desenvolvimento Sustentável 19 88.813  22 97.908  

Departamento  de Políticas para o Combate ao Desmatamento 13 28.701  11 39.310  

Departamento  de Apoio ao Conama 14 52.428  13 54.485  

Gabinete da Secex 10 57.162  17 91.154  

Subsecretaria de Planejamento Orçamento E Administração 9 24.667  9 24.459  

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 124 110.548  137 180.155  
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Coordenação-Geral de Gestão Administrativa 66 329.984  66 358.581  

Coordenação-Geral de Tecnologia Informação e Informática 28 127.307  27 133.154  

Coordenação-Geral de Gestão Financeira e Contabilidade 21 103.569  20 111.941  

Coordenação-Geral de Gestão Orçamentária 10 68.068  10 71.359  

Departamento de Articulação de Ações Da Amazônia 8 37.713  7 36.422  

Departamento de Gestão Estratégica 24 107.385  24 130.846  

Departamento de Economia e Meio Ambiente 5 42.951  4 35.258  

Total 374 1.262.781  383 1.434.383  
 
Tabela 10: Força de Trabalho e Remuneração - Serviço Florestal Brasileiro    

     
Unidade Organizacional - Nível 2 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Gabinete 183 598.176  166 85.305  

Gerências Executivas 9 32.812  11 59.005  

Unidades Regionais 17 97.379  17 96.226  

Centros Especializados 2 26.049  3 25.916  

Total 211 754.415  197 266.452  
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II. Relatório dos custos das unidades administrativas, segregado por objeto de gasto para os exercícios de 2011 e 2012. 
 
Tabela 11: Ministério do Meio Ambiente  

 

Categoria de Gasto Natureza Despesa   CUSTO 2011 CUSTO 2012  2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 357.895 18.992.978           5.206,9  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 40.895 7.145             (82,5) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 60.250.221 67.057.004                11,3  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 486.374 537.963                10,6  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319091 SENTENCAS JUDICIAIS 27.578 16.821             (39,0) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319096 RESSARCIMENTO DE DESP. DE PESSOAL REQUISITADO 392.800 177.652             (54,8) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319113 OBRIGACOES PATRONAIS - OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 11.693.990 12.837.731                  9,8  

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 329021 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 265.537 377.974                42,3  

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 329022 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 16.610 100             (99,4) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 103.179             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333041 CONTRIBUICOES 11.120.576 21.076.068                89,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333239 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   410.560   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 334041 CONTRIBUICOES 2.923.731             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 571.631 722.838                26,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 337141 CONTRIBUICOES 333.480             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338035 SERVICOS DE CONSULTORIA 2.921.481 327.000             (88,8) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 9.055.639 15.673.302                73,1  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 21.169.381 16.135.628             (23,8) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339008 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 134.830 141.065                  4,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 986.753 1.803.815                82,8  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 284.806 709.794              149,2  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339031 PREMIACOES CULT., ART., CIENT., DESP. E OUTR. 33.500 2.800             (91,6) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339032 MATERIAL, BEM OU SERVICO P/ DISTRIB. GRATUITA 23.400 22.530               (3,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.976.301 4.455.513              125,4  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 2.841.189 2.511.996             (11,6) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 1.043.310 1.200.448                15,1  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 9.086.574 14.152.815                55,8  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 16.071.589 47.938.556              198,3  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 3.263.993 3.433.728                  5,2  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 73.554 79.110                  7,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339048 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA 2.756.400 30.219.000              996,3  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339049 AUXILIO-TRANSPORTE 332.227 320.422               (3,6) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.939.376 2.262.815                16,7  



25 
 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339130 MATERIAL DE CONSUMO 3.500    

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 477.646 408.445             (14,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339193 INDENIZACOES E RESTITUICOES 100.240 113.026                12,8  

    TOTAL 163.160.186 264.126.644                61,9  

 
Tabela 12: 44204 Fundo Nacional  do Meio Ambiente 
 

Categoria de Gasto Natureza Despesa   CUSTO 2011 CUSTO 2012  2012/2011 % 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333041 CONTRIBUICOES   245.982   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333214 DIARIAS - CIVIL   44.604   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333230 MATERIAL DE CONSUMO   28.824   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333232 MATERIAL, BEM OU SERVICO P/ DISTRIB. GRATUITA   16.780   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333236 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA   14.868   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333239 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   62.170   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 334041 CONTRIBUICOES 788.850             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335030 MATERIAL DE CONSUMO 107.784 217.982              102,2  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 20.960 51.709              146,7  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 489.353 626.263                28,0  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 190.871 343.529                80,0  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 337041 CONTRIBUICOES 462.398             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 31.563 13.401             (57,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 59.227 60.173                  1,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 17.342 29.783                71,7  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 6.025 22.478              273,1  

    TOTAL 2.174.375 1.778.546             (18,2) 
 

Tabela 13: 44902  Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima    

      
Categoria de Gasto Natureza Despesa   CUSTO 2011 CUSTO 2012  2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA   3.440.725   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333041 CONTRIBUICOES   2.896.810   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 334041 CONTRIBUICOES   120.263   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   2.272.520   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   4.000.000   

    TOTAL   12.730.318   
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Tabela 14: 44208  Serviço Florestal Brasileiro 

      
Categoria de Gasto Natureza Despesa   CUSTO 2011 CUSTO 2012  2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 1.119.044 120.090             (89,3) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333041 CONTRIBUICOES   1.050.000   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   2.105   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 235.578 279.239                18,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 277.339 136.302             (50,9) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 327.665 506.658                54,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 561.800 350.878             (37,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 60.749 45.615             (24,9) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 1.408.912 1.415.780                  0,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.793.766 1.988.078                10,8  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 3.482 4.406                26,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339135 SERVICOS DE CONSULTORIA 290.464             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 9.524 62.167              552,8  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339147 OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 697 1.016                45,8  

    TOTAL 6.089.019 5.962.334               (2,1) 
 

III. Relatório dos custos de todos os programas, segregados em ações para o exercício de 2012. 
 
Tabela 15: Ministério do Meio Ambiente 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 18.024.650 6,58% 

750 APOIO ADMINISTRATIVO 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 3.256.751 1,19% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 10FL AMPLI.MODERNIZACAO ESTRUTURA INFORMATICA DO MINIS.MEIO AMBIENTE 2.921.995 1,07% 

1332 CONS. RECUPERACAO DOS BIOMAS BRASILEIROS 101V IMPLANTACAO DE CORREDORES ECOLOGICOS 1.986.846 0,72% 

1305 REVITAL. BACIAS HIDR.EM SITUACAO DE VULN. 101P RECUPERACAO E PRESERVACAO DA BACIA DO RIO SAO FRANCISCO 1.830.694 0,67% 

150 PROTECAO E PROMOCAO POVOS INDIGENAS 8671 FOMENTO A GESTAO AMBIENTAL EM TERRAS INDIGENAS 1.000.000 0,36% 

515 INFRA-ESTRUTURA HIDRICA 8695 DESSALINIZACAO DE AGUA - AGUA DOCE - PLANO BRASIL SEM MISERIA 765.539 0,28% 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 8496 IMPL.PLANO PREV.PREP.RESP.RAPIDA A EMERG.AMB.PRODUTOS QUIMICOS  608.400 0,22% 

1080 COMBATE A DESERTIFICACAO 8906 IDENTIFICACAO, DIAGNOSTICO E COMBATE AOS PROCESSOS DE DESER. 545.000 0,20% 

1107 PROBACIAS - CONS.DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4925 ELABORACAO DE PLANOS E ESTUDOS DE RECURSOS HIDRICOS 531.353 0,19% 

1145 COMUNIDADES TRADICIONAIS 6087 PROJ.DESENV.SUST.POVOS E COM.TRAD. E AGRICULTORES FAMILIARES 512.763 0,19% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 418.721 0,15% 

512 ZONEAMENTO ECOLOGICO-ECONOMICO 7413 ELAB.IMPL.ZONEAMENTO ECOLOGICO-ECONOMICO EM AMBITO NACIONAL 400.000 0,15% 

1426 CONS.USO SUSTENTAVEL DA AGROBIODIV. 8308 REGULARIZACAO AMB.DOS IMOVEIS RURAIS NAS UNIDADES DA FEDERACAO 396.302 0,14% 
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8007 RESIDUOS SOLIDOS URBANOS 2E42 IMPLEMENTACAO DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS 346.085 0,13% 

1305 VER.BACIAS HIDR.EM SITUACAO DE VUL. 2B76 APOIO A PROJ.DESENV.SUSTENTAVEL NA BACIA DO ALTO PARAGUAI 264.297 0,10% 

1080 COMBATE A DESERTIFICACAO 4971 CAPACITACAO AGENTES MULTIPL.LOCAIS COMBATE DESERTIFICACAO 169.000 0,06% 

1305 REVITAL BACIAS HIDR.EM SITUACAO DE VULN. 8412 DISSEMINACAO BOAS PRATICAS MANEJO E CONS. BACIAS HIDROGRAFICAS 141.017 0,05% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES EM PROC.QUALIFICACAO REQUALIFICACÃO 99.872 0,04% 

1080 COMBATE A DESERTIFICACAO 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 95.782 0,03% 

52 EDUCACAO AMB.PARA SOC. SUSTENTAVEIS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 60.699 0,02% 

1145 COMUNIDADES TRADICIONAIS 6040 PROMOCAO DESENV.SUST. DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 50.000 0,02% 

1080 COMBATE A DESERTIFICACAO 200H ADEQU.ECOLOGICA .EM AREAS SUSCETIVEIS A DESERTIFICACAO 49.353 0,02% 

508 CONS.USO SUST.BIODIVERSIDADE  DOS RECURS. 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 39.060 0,01% 

750 APOIO ADMINISTRATIVO 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES  31.839 0,01% 

1332 CONS.RECUPERACAO DOS BIOMAS BRASILEIROS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 28.152 0,01% 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 22.475 0,01% 

1305 REVITAL.BACIAS HIDR.EM SITUACAO DE VULN. 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 18.282 0,01% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 17.717 0,01% 

52 EDUC.AMB.PARA SOCIEDADES SUSTENTAVEIS 2B35 ASSISTENCIA TEC.  DA AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRACAO PUBLICA 15.050 0,01% 

497 GESTAO DA POLITICA NAC.RECURSOS HIDRICOS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 14.066 0,01% 

512 ZONEAMENTO ECOLOGICO-ECONOMICO 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 10.383 0,00% 

1102 AGENDA 21 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 10.182 0,00% 

8007 RESIDUOS SOLIDOS URBANOS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 8.370 0,00% 

89 PREVIDENCIA INATIVOS PENSIONISTAS 181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVIDORES CIVIS 2.873.622 1,05% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 14M5 APOIO AOS TEMAS AMB.CONFERENCIA DAS NACOES UNIDAS  (RIO+20) 9.488.943 3,46% 

906 OPERACOES ESP.SERV.DIVIDA EXT. JUR. AMORT 284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINAN.DA DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA 1.239.435 0,45% 

2012 AGRICULTURA FAMILIAR 6087 PROJ.DESENV.SUST.POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS E AGRIC. 385.132 0,14% 

2018 BIODIVERSIDADE 101V IMPLANTACAO DE CORREDORES ECOLOGICOS 1.529.525 0,56% 

2018 BIODIVERSIDADE 200I PROMOCAO DA CONSERVACAO E USO DA AGROBIODIVERSIDADE 486.085 0,18% 

2018 BIODIVERSIDADE 20GF PAGAMENTO A FAMILIAS EM SITUACAO DE EXTREMA POBREZA  30.109.200 10,98% 

2018 BIODIVERSIDADE 20LT IDENTIFICACAO CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE AQUATICA 435.120 0,16% 

2018 BIODIVERSIDADE 20LU ELABORACAO E IMPL.PLANOS RECUP.ESPECIES AQUATICAS AMEACADAS  102.241 0,04% 

2018 BIODIVERSIDADE 20LX AMPLI. CONSOL.SIST.NAC.DE UNIDADES DE CONSERVACAO DA NATUREZA 680.863 0,25% 

2018 BIODIVERSIDADE 20TK CADAST.OPER.MONIT.TRANSF.DE RENDA PROGRAMA DE APOIO A CONSER. 1.488.381 0,54% 

2018 BIODIVERSIDADE 2B07 FOMENTO A PROJETOS DE CONS.USO RECUPERACAO DA BIODIVERSIDADE  497.221 0,18% 

2018 BIODIVERSIDADE 4976 PROMOCAO DA REPARTICAO DE BENEFICIOS ACESSO USO DOS REC. GEN. 715.148 0,26% 

2018 BIODIVERSIDADE 8278 DESENV.SISTEMA DE GESTAO  CONS.E USO SUST. BIOMAS BRASILEIROS 231.367 0,08% 

2018 BIODIVERSIDADE 8354 DESENV. DE PROJETOS-PILOTO DE CONSERVACAO DE MANGUEZAIS 66.151 0,02% 

2018 BIODIVERSIDADE 8408 IMPLEM. E FORTALECIMENTO DA POLITICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE 444.075 0,16% 

2022 COMBUSTIVEIS 20LY EFICIENCIA ENERG.SETORES PROD.USUARIOS DE LENHA CARVAO VEGETAL 125.000 0,05% 

2026 CONS.GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 101P RECUPERACAO E PRESERVACAO DA BACIA DO RIO SAO FRANCISCO 507.138 0,19% 
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2026 CONS.GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 20M0 ORIENTACAO DO USO CONS. AQUIFEROS FRONTEIRICOS E TRANSFRONT. 33.751 0,01% 

2026 CONS.GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 20MN GERENC.SISTEMA NAC. DE INFORMACOES SOBRE RECURSOS HIDRICOS  6.000.000 2,19% 

2026 CONS.GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4999 FUNCIONAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS 184.888 0,07% 

2029 DESENV.REGIONAL, TERR.SUST. E ECONOMIA 7413 ELABORACAO E IMPLEM. DO ZONEAMENTO ECOLOGICO-ECONOMICO  66.807 0,02% 

2029 DESENV.REGIONAL, TERR.SUST. E ECONOMIA 7965 DISPONIBILIZACAO E MANUT.DE BANCO DE DADOS ZONEAMENTO CARTOG. 148.391 0,05% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 10TC ELABORACAO E IMPLANTACAO DO INVENTARIO FLORESTAL NACIONAL 764.202 0,28% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 10TD IMPLANTACAO E GESTAO DO SISTEMA NACIONAL DE INF. FLORESTAIS 438.606 0,16% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 20M3 ORDENAMENTO DAS ESPECIES FLOR.NATIVAS  FLORESTAS PLANTADAS 4.287 0,00% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 20M4 PROMOCAO DE MODELOS PRODUTIVOS RURAIS SUSTENTAVEIS 140.023 0,05% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 20MI MONITORAMENTO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 391.689 0,14% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 2D12 PLANEJAMENTO E GESTAO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 3.811.230 1,39% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 4950 CAPACITACAO EM ATIVIDADES FLORESTAIS 273.974 0,10% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 6329 MONITORAMENTO E CONT. DESMATAMENTO E DOS INCENDIOS FLORESTAIS 4.755.070 1,73% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8288 RECUPERACAO DA COBERTURA VEGETAL DE AREAS DEGRADADAS 229.467 0,08% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8290 EXPANSAO DA BASE FLORESTAL PLANTADA 17.168 0,01% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8292 PROMOCAO DO MANEJO FLORESTAL SUSTENTAVEL 102.713 0,04% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8294 ESTRUTURACAO DOS ORGAOS DO SISTEMA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE  156.295 0,06% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8298 APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL SUSTENTAVEL 66.244 0,02% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8300 APOIO AO MANEJO FLORESTAL COMUNITARIO E FAMILIAR 79.673 0,03% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8304 CADASTRAMENTO DE FLORESTAS PUBLICAS NACIONAIS 731.631 0,27% 

2036 FLORESTAS PREV. CONT.DESMATAMENTO INCEND 8308 REGULARIZACAO AMBIENTAL DOS IMOVEIS RURAIS  275.852 0,10% 

2038 DEMOCRACIA E APERF. GESTAO PUBLICA 12DT IMPLANTACAO DA INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS  2.050.000 0,75% 

2038 DEMOCRACIA E APERF. GESTAO PUBLICA 20SM GESTAO DA GEOINFORMACAO 650.000 0,24% 

2038 DEMOCRACIA E APERF. GESTAO PUBLICA 2229 MAPEAMENTO TERRESTRE DE REFERENCIA 610.000 0,22% 

2038 DEMOCRACIA E APERF. GESTAO PUBLICA 2665 PESQUISAS E ANALISES GEOGRAFICAS E AMBIENTAIS 240.000 0,09% 

2038 DEMOCRACIA E APERF. GESTAO PUBLICA 3596 IMPLANT.SISTEMA DE GEOPROCESSAMENTO E MODER. CARTOGRAFIA 450.000 0,16% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 20M6 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 277.000 0,10% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 2B35 ASSIST.TEC. PARA A IMPL.DA AGENDA AMBIENTAL NA ADMINIS. PUBLICA 367.649 0,13% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 2B85 FOMENTO A PROJETOS PARA MELHORIA DA QUALIDADE AMBIENTAL 368.156 0,13% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 2B87 CAPACITACAO PARA QUALIDADE AMBIENTAL 40.906 0,01% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 2D08 GESTAO COMPARTILHADA DA EDUCACAO AMBIENTAL 200.000 0,07% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 4910 FORMACAO CONTINUADA EM AGENDA 21 LOCAL 544.751 0,20% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 4932 FORMACAO DE EDUCADORES AMBIENTAIS 1.379.382 0,50% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 6857 PRODUCAO E DIFUSAO DE INFORMACAO AMBIENTAL CARATER EDUCATIVO 200.000 0,07% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 8342 APERFEICOAMENTO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 150.750 0,05% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 8499 APOIO A PROJETOS DE GESTAO INTEGRADA DO MEIO AMBIENTE (PNMA II) 74.128 0,03% 

2046 MAR, ZONA COSTEIRA E ANTARTIDA 6618 MONITORAMENTO MUDANCAS AMBI.LOCAIS E GLOBAIS  NA ANTARTICA 45.518 0,02% 

2046 MAR, ZONA COSTEIRA E ANTARTIDA 6642 INSTRUMENTALIZACAO DE ESTADOS E MUNIC.PARA GESTAO COSTEIRA 59.798 0,02% 
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2046 MAR, ZONA COSTEIRA E ANTARTIDA 8896 GESTAO AMBIENTAL E TERRITORIAL DA ZONA COSTEIRA 166.949 0,06% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 200H ADEQ.ECOL.SOCIOAMBIENTAL DO USO AREAS SUSC. A DESERTIFICACAO 140.818 0,05% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20G4 FOMENTO A ESTUDOS, PROJETOS E EMPREEND. MUDANCA DO CLIMA 9.450.580 3,45% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20M7 ESTIMULO AO USO SUSTENTAVEL DE FONTES ALTERNATIVAS DE ENERGIA 254.156 0,09% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20M8 IMPLEM.PLANO NACIONAL DE PRODUCAO E CONSUMO SUSTENTAVEIS 260.871 0,10% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20M9 CAPAC.BOAS PRATICAS ELIMINACAO DOS HIDROCLOROFLUORCARBONOS 49.375 0,02% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20MA MONIT.CONTINUO DAS EMISSOES SETORIAIS DE GASES DE EFEITO ESTUFA  135.125 0,05% 

2050 MUDANCAS CLIMATICAS 8911 IMPLEMENTACAO DO PLANO NACIONAL SOBRE MUDANCA DO CLIMA 386.906 0,14% 

2054 PLANEJAMENTO URBANO 20MC APOIO A GESTAO AMBIENTAL EM AREAS URBANAS 116.994 0,04% 

2065 PROT.PROMOCAO DIREITOS POVOS INDIGENAS 8671 FOMENTO A GESTAO AMBIENTAL EM TERRAS INDIGENAS 110.000 0,04% 

2066 REFORMA AGR.ORDENAMENTO ESTR.FUNDIARIA 2B06 GESTAO AMB. EM PROJETOS DE ASSENTAMENTO DE REFORMA AGRARIA 3.417.254 1,25% 

2067 RESIDUOS SOLIDOS 2 E42 IMPLEMENTACAO DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS 562.089 0,21% 

2069 SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 8457 APOIO A PROJETOS DE SEG.ALIMENTAR NUTRICIONAL POVOS INDIGENAS  916.900 0,33% 

2069 SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 8695 DESSALINIZACAO DE AGUA - AGUA DOCE - PLANO BRASIL SEM MISERIA 17.522.572 6,39% 

2111 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. DA INTEGRACAO 4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS  900 0,00% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 09HB CONTRIBUICAO CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES  11.472.562 4,19% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 10FL AMPLIACAO MODERN. ESTRUTURA DE INFOR. DO MIN. DO MEIO AMBIENTE 2.801.144 1,02% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 14IH REALIZACAO DA IV CONFERENCIA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 927.076 0,34% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 34.696.953 12,66% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES  960.617 0,35% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2010 ASSISTENCIA PRE-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES  126.016 0,05% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2011 AUXILIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES  319.842 0,12% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2012 AUXILIO-ALIMENTACAO SERVIDORES 2.944.288 1,07% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 20TP PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIAO 70.176.321 25,60% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 2B34 GESTAO DE POLITICAS DE MEIO AMBIENTE 2.802.100 1,02% 

2124 PROG.GESTAO MANUT.DO MIN. MEIO AMBIENTE 4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS  906.889 0,33% 

      Total 274.100.639 100,00% 
 
Tabela 16: Serviço Florestal Brasileiro 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 8298 APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL SUSTENTAVEL 1.050.000 16,23% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 2D25 FUNCIONAMENTO DO SERVICO FLORESTAL BRASILEIRO 972.652 15,04% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 8300 APOIO AO MANEJO FLORESTAL COMUNITARIO E FAMILIAR 573.579 8,87% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 2D12 PLANEJAMENTO E GESTAO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 253.292 3,92% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 6035 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 186.960 2,89% 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 23.600 0,36% 

506 NACIONAL DE FLORESTAS 8304 CADASTRAMENTO DE FLORESTAS PUBLICAS NACIONAIS 2.719 0,04% 
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2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 10TC ELABORACAO E IMPLANTACAO DO INVENTARIO FLORESTAL NACIONAL 33.336 0,52% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 10TD IMPLANT.GESTAO DO SIST. NAC. DE INFORMACOES FLORESTAIS 21.901 0,34% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 20A7 DESENV.SILVICULTURA ESPEC.FLOR.NATIVAS E SIST.AGROFLORESTAIS 8.048 0,12% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 20MI MONITORAMENTO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 35.375 0,55% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 2D12 PLANEJAMENTO E GESTAO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 123.135 1,90% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 4950 CAPACITACAO EM ATIVIDADES FLORESTAIS 23.485 0,36% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 6035 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 124.385 1,92% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 8298 APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL SUSTENTAVEL 23.245 0,36% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 8300 APOIO AO MANEJO FLORESTAL COMUNITARIO E FAMILIAR 69.881 1,08% 

2036 FLORESTAS, PREV. CONT. DESMAT.E DOS INCEND 8304 CADASTRAMENTO DE FLORESTAS PUBLICAS NACIONAIS 27.433 0,42% 

2124 PROG.GESTAO MANUT. DO MIN. DO MEIO AMBIENTE 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 2.914.848 45,07% 

      Total 6.467.875 100,00% 
 
Tabela 17: Fundo Nacional Sobre Mudanças Climáticas 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 20G4 FOMENTO A EST. PROJETOS E EMPREEN. ADAPT. MUDANCA DO CLIMA 8.643.185 53,74% 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 20EX REMUNERACAO DE SERVIÇO DO.AGENTE FINANCANCEIRO DO.FNMC 4.000.000 24,87% 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 3.440.725 21,39% 

      Total 16.083.910 100,00% 
 
Tabela 18: Fundo Nacional do Meio Ambiente 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

508 CONS. USO SUST. BIODIVERSIDADE E DOS REC. 2B07 FOM. PROJ. CONS.USO E RECUP.DA BIODIVERSIDADE (PROBIO I E II) 579.472 30,25% 

1107 PROBACIAS - CONSERVACAO DE BACIAS HIDROG. 2957 FOMENTO A PROJ. DE RECUPERACAO E CONS.BACIAS HIDROGRAFICAS 414.732 21,65% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 117 0,01% 

2018 BIODIVERSIDADE 20N1 FOMENTO A PROJETOS DE CONS. E MANEJO DA BIODIVERSIDADE 581.561 30,36% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 20M6 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 213.963 11,17% 

2124 PROG.GESTAO E MANUT. DO MIN.DO MEIO AMB. 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 125.746 6,56% 

      Total 1.915.592 100,00% 
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I.  Relatório de pessoal detalhado pelas respectivas unidades organizacionais 

Tabela 19: Força de Trabalho e Remuneração – Agência Nacional de Águas - Unidade Organizacional - Nível 1 
 

Unidade Organizacional - Nível 1 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Área de administração 78 662.557  72 588.673  

Área de hidrologia 65 571.257  68 800.834  

Área de planejamento 58 599.821  55 579.978  

Área de regulação 62 717.408  61 761.757  

Auditoria interna 76 918.100  81 959.591  

Corregedoria 5 34.436  5 34.799  

Não de aplica 1 6.210  1 6.210  

Procuradoria Geral 3 28.407  3 28.407  

Secretária-geral 7 29.853  7 38.631  

Total 355 3.568.049  353 3.798.880  
 
Tabela 20: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
 

Unidade Organizacional - Nível 1 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Presidência  10 104.395  15 123.567  

Assessoria parlamentar 1 5.070  1 5.070  

Assessoria de comunicação social  11 59.029  10 64.181  

Gabinete da presidência  11 82.003  8 59.216  

Procuradoria geral  31 94.082  29 73.452  

Coord. Assuntos  jurid. Administrativos  1 2.425  1 2.425  

Coord. De  Est.  e pareceres ambientais  1 2.425  1 2.425  

Coord. de contencioso judicial  1 2.425  1 2.425  

Auditoria 3 18.229  3 18.229  

Coord. De  assuntos institucionais  17 184.903  16 175.202  

Coordenação de ouvidoria  2 27.703  1 13.324  

Diretoria de planej. Adm e logística  1 10.717  0  -  

Coord. Geral de planejamento 4 32.564  3 20.331  

Coord. De  planejamento e controle  0  -  1 4.745  

Coordenação de orçamento  2 8.983  2 9.526  

Coord. Geral  plan desenv. Organizacional 1 7.862  0  -  

Coord. de planejamento  1 13.909  2 15.172  

Diretoria de planej. A.dm e logística  3 12.004  4 12.004  

Coordenação geral de administração 4 29.717  2 19.246  

Coord. Licitações  contratos e materiais  7 56.479  7 47.121  

Divisão de controle e distr. Materiais  2 11.770  2 11.770  

Divisão de compras  1 16.991  2 21.990  

Coord. de patrimônio 4 27.996  2 18.468  

Divisão de bens móveis e imóveis  1 6.319  1 6.319  

Coordenação de serviços gerais  12 89.057  13 73.744  

Divisão de logística interna 4 52.400  3 36.216  

Divisão de comunicações administrativas 3 16.473  3 16.473  

Coord. geral de arrecadação  0  -  3 21.315  

Coord. de arrecadação  4 20.272  5 20.272  

Divisão de controle orçamentário  1 7.972  1 7.972  

Divisão acomp e aval.  orçamentária 1 13.472  1 13.472  

Divisão suporte e contr. da arrecadação  8 65.427  9 65.427  

Divisão gestão das receitas e cobranças  12 82.254  10 78.515  

Coordenação geral de finanças 3 18.590  3 18.693  

Coord. de exec. Orçam. e financeira  10 54.616  9 50.543  

Divisão atendimento as unidades gestoras 1 6.584  1 6.584  

Divisão de análise e pagamentos 1 6.983  3 6.983  

Coordenação de contabilidade, 3 17.395  4 17.499  

Divisão de análise unidades gestoras 1 6.361  1 1.617  
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Divisão de relatórios gerenciais 3 32.427  2 25.881  

Coordenação geral de recursos humanos  7 41.055  5 31.897  

Coord. de administração de pessoal 1 4.042  1 4.042  

Divisão de adm. de pessoal em atividade 5 37.203  5 27.959  

Divisão de desligamento de pessoal 6 36.864  6 36.145  

Divisão de pagamento 7 55.230  6 52.568  

Coord. de gestão de recursos humanos 7 64.197  6 51.704  

Divisão de recrutamento e seleção 6 31.209  6 35.595  

Divisão de carreiras e remuneração 2 19.293  2 19.293  

Coord. de benef. e qualidade de vida 5 23.221  5 23.221  

Divisão de assistência medico social 8 71.183  10 70.064  

Setor de legislação e normas 2 20.120  4 32.871  

Cedidos 1 9.020  1 9.020  

Diretoria de florestas 0  -  2 11.824  

Coord. Geral  de gestão de rec florestais  1 13.443  1 13.443  

Coord. de monit. e contr.. Florestal 1 12.326  12 12.326  

Coord. De  prot. de espécies da fauna 2 17.487  5 17.487  

Diretoria de licenciamento ambiental 15 118.245  13 99.302  

Coord. De  gestão da qualidade ambiental 2 21.128  2 21.128  

Diretoria de proteção ambiental  5 39.743  4 31.857  

Coord. geral de fiscalização ambiental  3 22.122  3 22.122  

Coord. de normalização e fiscalização 1 7.862  1 7.862  

Coord. de fiscaliz e operações  7 51.219  7 51.219  

Coord. Geral  de zon. Monit. Ambiental  3 27.956  3 27.956  

Coordenação de zoneamento ambiental  1 11.060  1 11.060  

Centro de sensoriamento remoto  18 127.048  20 138.793  

Centro nac. de in tec. e editoração 23 197.103  22 194.199  

Centro nac. des. Capac.recur.humanos  13 116.142  15 127.547  

Centro nac. prev.comb.inc.florestais 38 299.308  39 294.262  

Centro nacional de telemática  11 67.685  14 73.463  

Superintendência do acre  59 418.145  53 372.983  

Divisão jurídica - AC 0  -  1 1.617  

Divisão multifuncional  III - AC 2 26.313  2 21.208  

Divisão multifuncional IV - AC 2 19.166  2 19.985  

Escritório regional de Brasiléia/AC 4 22.264  4 22.229  

Escrit Re.g de sena Madureira /AC 7 46.902  6 40.467  

Escrit reg de plácido de castro/AC 1 5.735  1 5.700  

Escritório regional de Tarauacá/AC 1 5.815  1 5.815  

Superintendia de Alagoas  68 497.727  59 433.075  

Divisão jurídica - AL 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - AL 3 28.490  3 28.490  

Divisão multifuncional II - AL 2 24.811  2 26.070  

Superintendência do Amazonas  97 620.162  101 619.936  

Divisão jurídica -AM 3 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - AM 2 12.004  2 12.004  

Divisão multifuncional III - AM 1 9.478  1 9.478  

Escritório regional de Tefé/AM 3 15.397  1 4.841  

Escritório regional carauari/AM 1 4.842  1 4.842  

Escritório regional de Eirunepé/AM 1 4.912  1 4.947  

Gerencia executiva - Humaitá/AM 5 31.039  5 32.149  

Escritório regional de Itacoatiara/AM 3 14.685  2 9.764  

Escritório regional de Parintins/AM 7 44.865  8 56.432  

Escritório regional  tabatinga/AM 5 22.762  3 12.891  

Superintendência do Amapá 85 515.416  83 480.405  

Divisão multifuncional  I - AP 3 16.051  2 11.293  

Divisão multifuncional II - AP 3 20.894  2 16.616  

Divisão multifuncional III - AP 2 23.537  3 23.537  

Divisão multifuncional  IV - AP 3 34.340  2 22.693  

Escritório regional Amapá/AP 3 15.250  2 11.108  
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Escritório regional  Mazagão /AP 2 9.264  2 9.264  

Escritório regional tartarugalzinho/AP 3 15.365  1 5.801  

Escritório regional Oiapoque/AP 4 27.205  2 13.544  

EscritT. Reg. Laranjal do Jarí/AP 4 23.007  2 12.193  

Superintendência da Bahia 85 640.812  87 606.523  

Divisão jurídica - BA 5 1.617  6 1.617  

Divisão multifuncional I - BA 2 18.001  1 13.273  

Divisão multifuncional II - BA 3 30.763  3 30.763  

Divisão multifuncional III - BA 2 21.894  2 23.163  

Gerencia executiva - Barreiras/BA 14 81.782  11 75.384  

Gerencia executiva - Eunapolis/BA 23 158.056  21 143.765  

Escrit. Reg. Bom Jesus da lapa/BA 1 5.375  0  -  

Escritório Regional de Ilhéus/BA 20 139.039  19 138.024  

Escritório Regional de Juazeiro/BA 14 80.089  14 89.142  

Escrit. Reg. Sto Antonio de Jesus/BA 1 4.772  0  -  

Escrit. Reg. Teixeira de Freitas/BA 1 8.743  0  -  

Escrit. Reg. Vitoria da Conquista/BA 10 63.466  10 63.466  

Superintendência no Ceará 138 1.088.509  129 1.031.819  

Divisão Jurídica- CE 3 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - CE 2 20.258  2 20.258  

Divisão multifuncional II - CE 1 13.893  1 13.893  

Divisão multifuncional III - CE 5 63.725  5 63.725  

Escritório regional de Aracati/CE 10 61.514  10 62.049  

Escritório regional de Crato/CE 2 14.287  2 14.287  

Escritório regional de Guatu/CE 3 15.827  3 16.355  

Escritório regional de Sobral/CE 10 61.408  10 62.014  

Esec do Castanhão/CE 1 11.264  0  -  

Superintendência do Distrito Federal 67 431.820  66 440.303  

Superintendência no Espírito Santo 44 347.567  52 357.282  

Divisão Jurídica - IBAMA/ES 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - IBAMA/ES 3 27.542  2 19.104  

Divisão multifuncional II - IBAMA/ES 3 25.499  3 25.499  

Divisão multifuncional III - IBAMA/ES 1 5.493  1 5.493  

Escritório regional São Mateus/ES 1 12.144  1 12.144  

Superintendência em Goiás 96 688.299  100 685.154  

Divisão Jurídica - GO 3 1.617  4 1.617  

Divisão multifuncional II - GO 3 19.951  2 12.941  

Divisão multifuncional III - GO 2 24.691  2 24.691  

Divisão multifuncional IV - GO 3 29.410  3 29.410  

Escritório regional de Catalão/GO 6 37.852  5 31.770  

Escritório regional de Ceres/GO 3 14.639  0  -  

Escritório regional de Ipora/GO 2 16.658  1 11.213  

Escritório regional de Rio Verde/GO 3 27.764  1 13.930  

Escrit. Reg. S.Miguel do Araguaia/GO 3 19.671  5 30.103  

Escritório regional de Uruaçu/GO 4 26.992  0  -  

Superintendência no Maranhão 86 563.306  88 566.136  

Divisão Jurídica - MA 3 11.506  2 12.638  

Divisão multifuncional I - MA 2 20.236  2 20.236  

Divisão multifuncional II - MA 3 33.537  3 33.537  

Gerência executiva - Imperatriz/MA 16 90.939  13 64.262  

Escritório regional de Balsas/MA 5 36.767  4 30.713  

Escritório regional Barra do Corda/MA 3 21.464  0  -  

Escritório regional de Capadinha/MA 1 5.389  1 5.389  

Escritório regional Pinheiros/MA 2 10.493  0  -  

Escritório regional de Santa Inez/MA 5 36.365  4 29.626  

Superintendência em Minas Gerais  86 653.985  88 572.426  

Divisão jurídica - MG 4 1.617  4 1.617  

Divisão multifuncional I - MG 1 12.121  1 12.121  

Divisão multifuncional II - MG 1 15.306  1 15.910  
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Divisão multifuncional III - MG 2 22.728  2 22.728  

Escrit. Reg. Governador Valadares /MG 7 57.063  7 57.592  

Escritório regional Juiz de Fora/MG 12 114.697  12 114.748  

Escritório regional de Lavras/MG 8 77.547  6 60.548  

Escrit. Reg. Montes Claros/MG 6 41.910  6 41.910  

Escritório regional de Pouso Alegre/MG 3 25.668  3 25.668  

Escritório regional de Uberlândia/MG 12 104.389  19 157.727  

Esreg de Pirapora/MG 1 5.474  1 5.474  

Superintendência em Mato grosso do sul 46 288.965  46 279.785  

Divisão jurídica - MS 5 1.617  3 1.617  

Divisão multifuncional I - MS 2 13.322  2 13.322  

Divisão multifuncional II - MS 3 34.152  2 24.673  

Divisão multifuncional IV - MS 1 4.958  1 4.958  

Escritório regional de Corumbá/MS 3 17.495  3 17.495  

Escritório regional de Dourados/MS 8 60.900  7 56.050  

Escritório regional Três lagoas/MS 7 44.896  7 44.896  

Superintendência em Mato Grosso 55 382.537  64 389.312  

Divisão Jurídica - MT 4 1.617  5 1.617  

Divisão multifuncional I - MT 2 20.604  2 20.604  

Divisão multifuncional II - MT 1 6.864  1 8.015  

Divisão multifuncional IV - MT 2 17.917  1 7.862  

Gerência executiva - JUINA/MT 12 82.967  13 69.824  

Gerência executiva - SINOP/MT 14 95.282  16 102.162  

Escritório regional Alta floresta/MT 7 45.615  5 32.818  

Escritório regional de Aripuana/PUANA/MT 5 32.682  3 20.230  

Gerencia executiva de Barra do Garças/MT 18 118.732  21 149.804  

Escritório regional  de Cáceres/MT 1 5.177  0  -  

Escritório regional Canjarana/MT 3 15.723  3 16.388  

Escrit. Reg Guaratã do  Norte/MT 2 15.448  1 8.439  

Escritório regional Lacerda/MT 3 17.781  3 17.781  

Escritório regional Rondonópolis/MT 6 38.571  6 38.571  

Superintendência do Para 140 1.051.071  138 1.031.850  

Divisão jurídica - PA 6 1.617  7 1.617  

Divisão multifuncional I - PA 2 23.916  2 15.867  

Divisão multifuncional - PA 2 13.459  2 13.459  

Divisão multifuncional III - PA 4 37.458  4 37.458  

Gerencia executiva - Marabá/PA 21 130.680  20 108.642  

Gerencia executiva - Santarém/PA 48 294.004  51 303.963  

Esreg Altamira/PA 10 68.767  8 52.071  

Escritório regional de Breves/PA 4 22.039  4 22.039  

Escritório regional de Cameta/PA 1 6.857  1 6.857  

Escirt  reg. Conceição do araquia/PA 8 45.938  8 45.581  

Escritório regional Itaituba/PA 1 8.015  1 6.399  

Escrit. Reg. Novo progresso/PA 1 8.439  1 8.439  

Escritório regional Oriximina/PA 4 27.254  4 27.861  

Escritório regional de Soure/PA 1 4.908  1 5.126  

Escritório regional Tucuruvi/PA 7 44.596  7 40.306  

Escritório regional Xinguara/PA 2 9.936  2 10.190  

Cepnor - PARA 2 3.695  2 3.695  

Superintendência na Paraíba 87 650.687  87 623.240  

Divisão jurídica - PB 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - PB 2 21.853  2 21.853  

Divisão multifuncional III - PB 1 11.081  1 11.081  

Divisão multifuncional IV - PB 2 17.608  2 17.608  

Escritório regional Campina grande/PB 9 57.469  0  -  

Escritório regional de Souza/PB 5 37.199  4 28.068  

Superintendência  Pernambuco 125 1.060.664  116 981.170  

Divisão jurídica - PE 3 1.617  4 1.617  

Divisão multifuncional I - PE 2 26.328  2 26.328  
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Divisão multifuncional II - PE 2 21.438  2 21.438  

Divisão multifuncional III - PE 1 12.570  1 12.570  

Escritório regional de Salgueiro/PE 3 35.467  2 22.983  

Cepene - Pernambuco 2 3.695  2 3.695  

Superintendência no Piauí 61 392.965  64 371.542  

Divisão jurídica- PI 2 1.617  1 1.617  

Divisão multifuncional I - PI 2 13.021  2 13.005  

Divisão multifuncional II - PI 1 12.638  1 12.638  

Divisão multifuncional III - PI 1 11.142  1 11.142  

Escritório regional de Corrente/PI 2 23.615  2 23.615  

Escritório regional Parnaíba/PI 17 94.875  15 89.563  

Escritório regional de Picos/PI 5 25.838  5 26.372  

Superintendência no Paraná 41 333.397  42 303.150  

Divisão jurídica - PR 5 1.617  5 1.617  

Divisão multifuncional I - PR 3 25.076  2 20.560  

Divisão multifuncional  II- PR 1 14.154  1 14.154  

Divisão multifuncional III - PR 2 15.909  2 16.183  

Escritório regional Foz do Iguaçu /PR 3 15.517  4 30.185  

Escritório regional de Cascavel/PR 1 5.094  1 5.094  

Escritório regional de Londrina/PR 4 36.460  4 36.047  

Escritório regional Paranaguá/PR 9 82.616  8 80.166  

Escrit. Reg. União da Vitoria/PR 3 23.789  3 23.789  

Superintendência no Rio de janeiro 124 924.011  116 869.658  

Divisão jurídica - RJ 3 1.617  3 1.617  

Divisão multifuncional I - RJ 2 12.493  1 12.577  

Divisão multifuncional II - RJ 4 45.764  4 32.912  

Escrit  reg. Angra dos Reis - RJ 7 51.169  8 59.955  

Escritório regional Cabo frio - RJ 1 11.081  1 11.081  

Escritório regional de Campos/RJ 6 53.081  5 47.126  

Escritório regional Nova Friburgo/RJ 8 70.167  8 71.373  

Superintendência no Rio grande do norte 110 799.321  116 736.242  

Divisão jurídica- RN 6 11.366  5 11.366  

Divisão multifuncional I - RN 4 34.833  3 19.698  

Divisão multifuncional III - RN 1 7.473  1 7.473  

Escritório regional de Caico/RN 5 25.568  4 20.354  

Escritório regional de Mossoró/RN 11 62.681  12 70.542  

Superintendência em Rondônia 88 580.853  80 525.641  

Divisão jurídica - RO 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - RO 2 22.465  2 22.830  

Divisão multifuncional II - RO 1 7.045  1 7.045  

Divisão multifuncional  IV - RO 2 18.193  2 18.212  

Gerencia executiva em Ji-paraná/RO 32 180.816  32 176.797  

Escritório regional Costa margues/RO 1 5.133  1 5.685  

Escritório regional Guajara mirim/RO 5 25.919  4 19.695  

Escritório regional Vilhena/RO 24 154.844  23 142.262  

Escritório regional Rolim de moura/RO 6 35.017  5 27.320  

Escritório regional Pimenta Bueno/RO 2 11.326  1 5.000  

Superintendência em Roraima 75 434.460  79 435.563  

Divisão jurídica - RR 2 1.617  1 1.617  

Divisão multifuncional I - RR 2 26.353  2 21.836  

Divisão multifuncional II - RR 2 22.013  2 22.013  

Divisão multifuncional IV - RR 1 9.478  1 9.478  

Escritório regional  BV-8/RR 4 23.050  5 28.570  

Escritório regional Rorainopolis/RR 3 14.230  0  -  

Superintendência no Rio grande do sul 85 641.729  83 592.570  

Divisão jurídica - RS 2 1.617  1 1.617  

Divisão multifuncional I - RS 1 10.838  1 10.838  

Divisão multifuncional II - RS 3 21.954  3 21.954  

Divisão multifuncional III - RS 1 2.695  1 2.695  
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Escritório regional de Bagé/RS 3 18.919  3 18.919  

Escritório regional Passo fundo/RS 5 30.057  5 29.446  

Escritório regional do Rio grande/RS 7 46.584  8 52.693  

Escritório regional Santa Maria/RS 12 99.250  13 105.106  

Escritório regional Tramandai/RS 6 35.596  6 35.596  

Escritório regional Uruguaiana/RS 4 20.747  3 18.617  

Csperg - Rio grande do sul 2 3.695  2 3.695  

Superintendência em Santa Catarina 66 517.978  74 543.462  

Divisão jurídica - SC 5 1.617  3 1.617  

Divisão multifuncional I - SC 4 38.107  4 38.107  

Divisão multifuncional II - SC 3 15.854  3 15.854  

Escritório regional Chapecó/SC 7 52.350  5 47.071  

Escritório regional Itajaí/SC 5 43.660  7 56.155  

Escritório regional Joinville/SC 8 60.754  7 59.967  

Escritório regional Rio do sul/SC 2 10.113  2 10.113  

Esreg Laguna/SC 5 41.669  5 41.669  

Base pesq. Chapecó/SC 2 27.872  2 28.006  

Cepsul - Santa Catarina 2 3.695  2 3.695  

Superintendente em Sergipe 47 331.169  41 273.761  

Divisão jurídica - SE 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - SE 1 6.281  1 4.914  

Divisão multifuncional II - SE 2 14.903  2 14.903  

Divisão multifuncional III - SE 1 12.698  1 9.478  

Divisão multifuncional IV - SE 2 24.259  2 24.259  

Unidade de lic. Ambient. Espec. 2 14.260  2 14.260  

Uind de licenciamento amb especializada 12 94.384  14 113.327  

Superintendência em São Paulo 69 520.388  80 548.700  

Divisão jurídica - SP 3 1.617  4 1.617  

Divisão multifuncional I - SP 1 4.861  0  -  

Divisão multifuncional II - SP 2 18.799  1 10.056  

Divisão multifuncional III - SP 2 14.917  2 14.917  

Escritório regional em Araçatuba/SP 2 17.182  3 23.235  

Escritório regional de Assis/SP 8 58.009  7 53.545  

Escritório regional de Barretos/SP 3 18.634  3 18.634  

Escritoei regional de Bauru/SP 4 36.869  4 36.869  

Escritório regional Caraguatatuba/SP 9 72.490  11 89.368  

Escrit reg Presidente Epitácio/SP 4 28.680  1 4.883  

Escrit reg de Ribeirão preto/SP 8 68.415  8 68.415  

Escritório regional Santos/SP 18 151.611  19 158.548  

Superintendência em Tocantins 48 304.110  48 289.850  

Divisão jurídica - TO 2 1.617  2 1.617  

Divisão multifuncional I - TO 2 14.939  2 14.939  

Divisão multifuncional II - TO 5 49.798  4 37.387  

Divisão multifuncional IV - TO 1 4.880  1 4.880  

Escritório regional Guiana/TO 8 56.252  9 56.252  

Escritório regional Gurupi/TO 12 68.094  10 56.748  

Divisão jurídica - GEREX/DF 3 12.514  3 12.514  

Divisão multifuncional II - DF 1 9.478  1 10.056  

Divisão multifuncional III - DF 1 6.505  1 6.505  

Estação de Aqüicultura Areia branca/SE 1 12.002  1 13.323  

Base pesquisas Lajes/SC 2 10.200  2 10.200  

Base de pesquisas - UBERLANDIA/MG 4 42.050  0  -  

Base de pesquisas FRANCISCO BELTRÃO/PR 1 11.695  1 11.695  

Base de pesquisas - LOANDA/PR 3 23.548  3 25.093  

Base de pesquisas em Paranavaí/PR 4 36.419  4 35.218  

POCOF PELOTAS (em extinção) 5 32.014  5 32.014  

Esreg Cachoeira do Itapemirim/ES 8 56.089  6 35.877  

Floresta nacional de Palmares - PI 1 5.571  1 5.571  

Diretoria de desenv. Socioambiental 1 4.186  1 4.186  
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Diretoria uso sust. Biodiv. E florestas  28 260.659  21 201.800  

Coord.geral autor. Uso flora e floresta 28 235.686  28 236.696  

Coord. Monit. E  controle florestal 1 9.130  2 9.130  

Coord. Uso  sustentável rec florestais 1 10.287  4 34.925  

Coord. De proteção e conserv. Florestal 1 11.169  1 11.169  

Coord. Geral uso gestão fauna rec pesq 21 205.094  19 178.835  

Coord. Gestão  uso e esp da fauna  8 68.483  7 54.746  

Coordenação geral fauna 0  -  1 4.630  

Coord. Gestão  uso de esp da fauna 2 20.993  1 8.479  

Coord. Gera.l gestão fauna e rec pesq. 4 36.354  4 33.616  

Coord. Ordenamento  uso rec. Pesqueiros 0  -  1 17.628  

Coord estatística e inf pesqueiras 3 40.450  2 28.136  

Diretoria de licenciamento ambiental 107 678.153  102 660.540  

Coord. geral  de petróleo e gás 24 157.703  25 169.695  

Coord. produção de petro. e  gás 20 161.178  20 161.178  

Coord.  exploração de petr. e  gás 16 126.259  17 133.846  

Coord. geral infra-estrutura em energia elétrica 1 11.968  1 11.116  

Coord.energia hidr.e transposições 15 109.989  15 111.418  

Coord. Energia  elet. Nucl. e dutos 17 133.208  18 124.784  

Coord. Geral transp. Miner.. Obras civis 4 39.162  4 39.162  

Coord. De  transportes 15 123.906  15 123.906  

Coord. Mineração  e obras civis 10 99.117  11 107.350  

Diretoria de qualidade ambiental  46 344.256  44 318.872  

Coord. Gera l aval. Const. subst.Quimicas 2 18.862  1 4.106  

Coord. De aval. Amb. Subst. E produtos 10 76.781  11 63.395  

Coord. Cont. amb E Subst. E produtos 5 48.616  8 49.908  

Coord  geral de gestão qualid. Ambiental 1 15.248  2 15.248  

Coord. Avaliação qualidade ambiental  8 65.219  10 71.868  

Coord. controle de recursos e emissões  4 42.112  6 41.021  

Diretoria de proteção ambiental  6 50.286  8 69.258  

Coord. Geral  de fiscalização ambiental  31 232.919  27 191.658  

Coord. Normalização e fiscalização 3 32.633  4 32.633  

Coord. Fiscalização  e operações  6 42.703  9 64.533  

Coord. infor s. ilícitos ambientais 2 19.607  2 19.607  

Coord.geral de monitoramento ambiental  2 19.486  2 20.560  

Coord. Monitoramento  ambiental  2 19.607  1 10.864  

Coord. Geral  de emergências ambientais  6 54.176  7 54.176  

Coord. Prev. Acid. Emerg. Ambientais  1 10.287  1 10.287  

Coord. Atend. Acid. Emerg. Ambientais  1 8.824  2 8.824  

Procuradoria fed. Especializada - ICM 1 6.704  0  -  

CETAS - RIO BRANCO/AC 1 6.399  1 6.344  

CETAS - MACEIO/AL 7 43.039  6 37.939  

CETAS - MANAUS/AM 2 16.629  2 16.629  

CETAS - MACAPA/AP 2 12.003  3 18.966  

CETAS - SALVADOR/BA 5 31.561  4 31.338  

CETAS - BARREIRAS/BA 1 6.399  1 6.399  

CETAS - EUNAPOLIS/BA 1 6.399  1 6.399  

CETAS - FORTALEZA/CE 6 40.537  7 48.340  

CETAS - BRASILIA/DF 2 7.405  0  -  

CETAS - GOIANIA/GO 1 6.399  1 6.399  

CETAS - SAO LUIZ/MA 5 37.758  5 37.817  

CETAS - IMPERATRIZ/MA 1 6.405  1 6.405  

CETAS - BELO HORIZONTE/MG 9 61.910  9 61.910  

CETAS - JUIZ DE FORA/MG 1 6.764  1 6.764  

CETAS - MONTES CLAROS/MG 2 11.257  2 11.292  

CETAS - MARABA/PA 2 12.452  0  -  

CETAS - SANTAREM/PA 1 6.399  1 6.399  

CETAS - JOAO PESSOA/PB 2 12.632  3 23.064  

CETAS - RECIFE/PE 12 89.495  11 95.136  
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CETAS - TEREZINA/PI 6 53.846  5 47.195  

CETAS - SEROPEDICA/RJ 3 19.684  4 31.905  

CETAS - NATAL/RN 2 11.286  5 39.139  

CETAS - PORTO VELHO/RO 4 28.399  3 22.878  

CETAS - BOA VISTA/RR 3 20.929  3 20.929  

CETAS - PORTO ALEGRE/RS 1 6.399  1 6.399  

CETAS - LORENA/SP 5 32.895  5 32.534  

Escritório regional São Jose do Rio Preto/SP 3 26.040  3 26.344  

CETAS/FLORIANOPOLIS/SC 1 7.405  1 7.405  

CENTRO DE TRIAGEM DE ANI. SILVESTRES/ES 5 35.553  2 15.723  

Total 4196 30.051.379  4134 28.557.440  
 

Tabela 21: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - Nível 1 
 

 

Unidade Organizacional - Nível 1 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Assessoria de assuntos estratégicos 3 8.531  3 12.941  

Auditoria interna 1 4.106  0  -  

Diretoria de ambiente e tecnologia 56 424.252  57 441.908  

Diretoria de gestão 69 426.527  64 418.227  

Diretoria de pesquisa cientifica 78 767.028  76 776.941  

Escola Nacional de botânica tropical 7 65.877  7 63.470  

Gabinete 5 38.342  4 38.139  

Museu do meio ambiente 4 35.600  5 39.803  

Não de aplica 4 25.463  4 25.122  

Procuradoria Federal 2 4.527  2 4.527  

Total 229 1.800.253  222 1.821.078  
 

Tabela 22: Força de Trabalho e Remuneração – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Nível 1 
 

Unidade Organizacional - Nível 1 jan/12 dez/12 

  Quant. R$ Quant. R$ 

Auditoria interna 2 4.106  2 4.106 

Coordenação regional 10ª REGIAO/MT 7 38.897  9 44.159 

Coordenação regional 11ª REGIAO/MG 8 51.504  11 57.903 

Coordenação regional  1ª REGIAO/RO 12 54.158  11 55.100 

Coordenação regional 2ª REGIAO/AM 12 56.754  15 62.236 

Coordenação regional 3ª REGIAO/PA 1 4.042  4 24.143 

Coordenação regional 4ª REGIAO/PA 11 78.604  11 66.799 

Coordenação regional  5ª REGIAO/PI 7 11.052  7 4.042 

Coordenação regional  6ª REGIAO/PB 8 59.779  9 72.552 

Coordenação regional 7ª REGIAO/BA 9 62.034  10 77.754 

Coordenação regional  8ª REGIAO/RJ 7 58.645  11 74.963 

Coordenação regional 9ª REGIAO/SC 11 58.877  10 55.891 

Diretoria de ações Soc. e Const.Ter. UC'S 739 4.463.762  757 4.268.294 

Diretoria de criação de manejo de UC'S 1263 5.304.313  1491 5.136.955 

Diretoria de Pesq..Aval. e Monit. Da Biod 367 2.706.944  358 2.599.643 

Diretoria de Plan. Adm. e Logística 175 865.874  168 847.983 

Divisão de comunicação/PRESI 0  -  2 15.153 

Gabinete 15 115.857  12 67.045 

Não se aplica 2 22.925  3 13.605 

Procuradoria Federal  Especializada 15 12.029  14 12.190 

Serv. de Apoio  Tecn. e Adm./Presi 0  -  1 5.812 

Total 2671 14.030.156  2916 13.566.329  
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                 II. Relatório dos custos das unidades administrativas, segregado por objeto de gasto para os exercícios de 2011 e 2012. 
 
                     Tabela 23: Agência Nacional de Águas 
 

Categoria de Gasto Natureza Despesa   CUSTO 2011 CUSTO 2012  2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 1.563.550 3.734.126              138,8  

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 7.392 8.377                13,3  

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 50.598.977 55.289.256                  9,3  

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 97.218 118.326                21,7  

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319091 SENTENCAS JUDICIAIS 7.550 7.550                   -    

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319096 RESSARCIMENTO DE DESP. DE PESSOAL REQUISITADO 490.643 552.137                12,5  

PESSOAL ENCARGOS SOCIAIS 319113 OBRIGACOES PATRONAIS - OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 10.461.679 11.487.235                  9,8  

JUROS ENCARGOS DA DIVIDA 329021 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO   4.217   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA   1.200.000   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 333041 CONTRIBUICOES   1.400.000   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 334039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.048.601 985.746               (6,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 334041 CONTRIBUICOES   299.936   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 74.704.867 53.654.994             (28,2) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335041 CONTRIBUICOES 1.176.081 1.418.506                20,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338035 SERVICOS DE CONSULTORIA   525.000   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339008 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 55.578 72.533                30,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 874.820 1.001.765                14,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 579.869 688.106                18,7  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1.190.946 2.449.488              105,7  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339034 OUTRAS DESP.PESSOAL DEC. CONTRATOS TERCEIRIZ. 11.880.135 13.160.502                10,8  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 11.381.799 12.376.945                  8,7  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 270.378 230.500             (14,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 784.252 745.943               (4,9) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 68.575.282 38.723.337             (43,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 1.154.435 1.206.881                  4,5  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 9.826 20.395              107,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339048 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA 34.614             (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339049 AUXILIO-TRANSPORTE 1.106 1.039               (6,1) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339067 DEPOSITOS COMPULSORIOS   235.676   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 611.864 637.950                  4,3  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 223.704 437.469                95,6  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339147 OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 30             (100,0) 

    TOTAL 237.785.195 202.673.935              (14,8) 
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                     Tabela 24: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
 

Categoria de Gasto Natureza Despesa  CUSTO 2011 CUSTO 2012 2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 380.073 2.021.829 432,0 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319004 CONTRATACAO P/TEMPO DETERMINADO - PESS. CIVIL 0   

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 110.178 108.542 (1,5) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 421.085.244 402.921.204 (4,3) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319013 OBRIGACOES PATRONAIS  152.428  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 999.856 867.048 (13,3) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319091 SENTENCAS JUDICIAIS 2.932.454 1.347.967 (54,0) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319113 OBRIGACOES PATRONAIS - OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 90.504.505 85.020.048 (6,1) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 61.650 69.069 12,0 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 8.476.008 9.332.193 10,1 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339008 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 732.826 709.629 (3,2) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20.759.485 24.032.173 15,8 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 5.311.368 4.869.178 (8,3) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 5.450.864 62.472.497 1.046,1 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339034 OUTRAS DESP.PESSOAL DEC. CONTRATOS TERCEIRIZ.  7.047.450  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 10.780  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 6.871.141 5.108.054 (25,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 49.478.778 46.144.788 (6,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 109.477.141 65.090.247 (40,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 18.273.712 17.812.534 (2,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 878.119 747.526 (14,9) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339049 AUXILIO-TRANSPORTE 865.082 943.307 9,0 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 14.244.403 13.666.322 (4,1) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339104 CONTRATATACAO POR TEMPO DETERMINADO  0  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 1.067.014 1.688.758 58,3 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339147 OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 11.237 3.843 (65,8) 

  TOTAL 757.981.917 752.176.636 (0,8) 
 
                     Tabela 25: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
 

Categoria de Gasto Natureza Despesa  CUSTO 2011 CUSTO 2012 2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 259.355 337.995 30,3 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319001 APOSENT.RPPS, RESER.REMUNER. E REFOR.MILITAR  31.352  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 7.109 1.971 (72,3) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 24.115.180 24.330.075 0,9 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 50.976 149.770 193,8 
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319091 SENTENCAS JUDICIAIS 18.802 29.613 57,5 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319113 OBRIGACOES PATRONAIS - OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 5.116.304 5.112.314 (0,1) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338041 CONTRIBUICOES 237 274 15,6 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339008 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 31.119 24.782 (20,4) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 90.856 130.449 43,6 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 309.108 374.069 21,0 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 109.906 220.827 100,9 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 88.399  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 86.460 72.721 (15,9) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 5.827.299 7.687.955 31,9 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 3.952.894 3.905.122 (1,2) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 809.240 797.682 (1,4) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 1.389 1.481 6,6 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339049 AUXILIO-TRANSPORTE 272.279 288.355 5,9 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 403.921 443.699 9,8 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 42.242 41.677 (1,3) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339147 OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 6.792 5.138 (24,4) 

  TOTAL 41.599.867 43.987.322 5,7 
 

                     Tabela 26: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
 

Categoria de Gasto Natureza Despesa  CUSTO 2011 CUSTO 2012 2012/2011 % 

NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 2.983.601 5.517.213 84,9 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319004 CONTRATACAO P/TEMPO DETERMINADO - PESS. CIVIL 1.059.543  (100,0) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 56.899 44.352 (22,1) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 190.508.242 188.877.079 (0,9) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 596.208 587.078 (1,5) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319091 SENTENCAS JUDICIAIS 820.465 575.063 (29,9) 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319096 RESSARCIMENTO DE DESP. DE PESSOAL REQUISITADO 819.542 1.088.638 32,8 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 319113 OBRIGACOES PATRONAIS - OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 41.074.251 40.178.867 (2,2) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 42.714 60.354 41,3 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 139.000  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 95.300  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338035 SERVICOS DE CONSULTORIA 7.837.000  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS ± PESSOA FISICA 12.000  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 338039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.300.640 1.674.100 28,7 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 5.927.364 7.582.217 27,9 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339008 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 606.420 522.190 (13,9) 
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OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 5.146.706 5.272.674 2,4 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339030 MATERIAL DE CONSUMO 5.816.122 4.376.896 (24,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 6.652.773 5.143.060 (22,7) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 693.942 513.339 (26,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 4.003.565 4.169.028 4,1 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 47.673.348 52.362.580 9,8 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 113.157.144 126.304.302 11,6 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 9.882.259 9.848.250 (0,3) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 551.802 771.305 39,8 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339049 AUXILIO-TRANSPORTE 607.861 599.257 (1,4) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339091 SENTENCAS JUDICIAIS 23.707  (100,0) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 4.801.246 5.936.225 23,6 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339130 MATERIAL DE CONSUMO  7.200  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 553.369 674.580 21,9 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339147 OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 79.130 67.640 (14,5) 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 339193 INDENIZACOES E RESTITUICOES 0 16.853  

  TOTAL 453.522.174 462.770.351 2,0 
 

III. Relatório dos custos de todos os programas, segregados em ações para o exercício de 2012. 
 
Tabela 27: Agência Nacional de Águas 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

89 PREVID. DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVIDORES CIVIS 90.383 0,04% 

122 SERVICOS URBANOS DE AGUA E ESGOTO 2905 REMOCAO DE CARGAS POLUIDORAS DE BACIAS HIDROG.- PRODES 4.611.831 2,11% 

511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 4572 CAPACITACAO DE SERVI.PUBLICOS FED.PROC.QUALIFICACAO. 120.010 0,05% 

750 APOIO ADMINISTRATIVO 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 3.141.894 1,44% 

750 APOIO ADMINISTRATIVO 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES CIVIS 44.032 0,02% 

906 OPER.ESPECIAIS: SERV.DIVIDA EXT.(JUROS EAMORT 284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANC.DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA 4.217 0,00% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 10TQ IMPLEM.GESTAO INTEGRADA  AGUAS SUBTERRANEAS E SUPERFICIAIS 290.395 0,13% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 124A IMPLANTACAO REDE NAC.AVALIACAO QUALIDADE AGUAS SUPERFICIAIS 565.454 0,26% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 1I84 MODERNIZACAO DA REDE HIDROMETEOROLOGICA 8.889.867 4,07% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 3.438.076 1,58% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 2378 OPERACAO DA REDE HIDROMETEOROLOGICA 2.098.185 0,96% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 2977 FISCALIZACAO DO USO DE RECURSOS HIDR.SEG. DE BARRAGENS 470.584 0,22% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4925 ELABORACAO DE PLANOS E ESTUDOS DE RECURSOS HIDRICOS 449.082 0,21% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4926 REGULACAO DOS USOS DE RECUR. HIDRICOS, DOS SERVICOS DE IRRIG. 329.417 0,15% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4928 CAPACITACAO PARA A GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2.274 0,00% 
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1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4929 PROMOCAO DA CONSERVACAO E DO USO SUSTENTAVEL DA AGUA 2.785.674 1,28% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4936 CADASTRO NACIONAL DE USUARIOS DE RECURSOS HIDRICOS 160.917 0,07% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 4980 FOMENTO CRIACAO CONSOL.COMITES E DE AGENCIAS BACIAS HIDROG. 66.429 0,03% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 6251 PREVENCAO DE EVENTOS HIDROLOGICOS CRITICOS 963.191 0,44% 

1107 PROBACIAS - CONS. DE BACIAS HIDROGRAFICAS 7278 IMPLANTACAO DO SIST. NAC.DE INFOR. SOBRE RECURSOS HIDRICOS 2.213.664 1,01% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 00HM APLICACAO DOS REC. COBRANCA PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 16.958.014 7,77% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 00HN APLICACAO DOS REC. COBRANCA PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 2.796.126 1,28% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 00HP APLICACAO DOS REC. COBRANCA PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS  9.184.084 4,21% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 00HR APLICACAO DOS REC. COBRANCA PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS  21.163.369 9,70% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 124A IMPLANTACAO DA REDE NACIONAL DE AVALIACAO DA QUALIDADE  1.926.782 0,88% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 1I84 MODERNIZACAO DA REDE HIDROMETEOROLOGICA 464.752 0,21% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 20MN GERENCIAMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMACOES  REC. 8.650.815 3,96% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 20MO IMPLEMENTACAO DA GESTAO INTEGRADA DE AGUAS SUBTERRANEAS E 5.049.063 2,31% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2378 OPERACAO DA REDE HIDROMETEOROLOGICA 7.988.901 3,66% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2905 REMOCAO DE CARGAS POLUIDORAS DE BACIAS HIDROGRAFICAS 0 0,00% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2977 FISCALIZACAO DO USO DE RECURSOS HIDRICOS E DA SEGURANCA  640.799 0,29% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2D06 DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL E DE PLANEJ. 525.000 0,24% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4925 ELABORACAO DE PLANOS E ESTUDOS DE RECURSOS HIDRICOS 1.611.417 0,74% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4926 REGULACAO DOS USOS DE RECURSOS HIDRICOS, DOS SERV.  2.290.658 1,05% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4928 CAPACITACAO PARA A GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2.976.807 1,36% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4929 PROMOCAO DA CONSERVACAO E DO USO SUSTENTAVEL DA AGUA 2.353.685 1,08% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4936 CADASTRO NACIONAL DE USUARIOS DE RECURSOS HIDRICOS 270.885 0,12% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 4980 FOMENTO A CRIACAO E CONSOLIDACAO DE COMITES E DE AGENCIAS  3.584.749 1,64% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 6251 PREVENCAO DE EVENTOS HIDROLOGICOS CRITICOS 2.561.768 1,17% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 09HB CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDACOES PARA  10.506.862 4,82% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 26.341.750 12,07% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES CIVIS 365.444 0,17% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 2010 ASSISTENCIA PRE-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES  72.533 0,03% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 2011 AUXILIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS,  1.039 0,00% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 2012 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES CIVIS,  1.206.881 0,55% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 20CW ASSISTENCIA MEDICA AOS SERVIDORES E EMPREGADOS  37.834 0,02% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 20MH IMPLEMENTACAO DA A3P NOS ORGAOS PUBLICOS FEDERAIS 14.689 0,01% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 20TP PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIAO 57.329.871 26,27% 

2124 PROG.DE GESTAO E MANUT. MINIST.MEIO AMBIEN 4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO  591.836 0,27% 

      Total 218.201.988 100,00% 
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Tabela 28: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 734.230 0,07% 

0089 PREVIDENCIA INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 0181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERV.CIVIS 308.773.668 28,82% 

0104 RECURSOS PESQUEIROS SUSTENTAVEIS 2946 FISCALIZACAO AMBIENTAL DAS ATIVIDADES DO SETOR PESQUEIRO 91.250 0,01% 

0503 
PREVENCAO E COMBATE AO DESMATAMENTO, 
QUEIMADAS   

6074 PREVENCAO E COMB. INCENDIOS FLOR. E CONT. DE QUEIMADAS 351.312 0,03% 

6307 FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DE DESMATAMENTO 47.578 0,00% 

0506 NACIONAL DE FLORESTAS 
2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 28.240 0,00% 

8296 AUTORIZACAO E CONTROLE DAS ATIVIDADES FLORESTAIS 46.000 0,00% 

0508 
CONSERVACAO E USO SUSTENTAVEL DA 
BIODIVERSIDADE E DOS RECURS 

2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 980 0,00% 

2934 CONSERVACAO DAS ESPECIES AM. DE EXTINCAO E MIGRATORIAS 1.706 0,00% 

2975 LIC. PARA MAN. DE ESP. DA FAUNA COM POTENCIAL DE USO 5.000 0,00% 

4969 CONTR. MONIT.TRIAGEM, RECUP. E DEST. DE ANIMAIS SILVESTRES 194.150 0,02% 

8908 AUTORIZACAO PARA MANEJO DE FAUNA EM VIDA LIVRE 2.158 0,00% 

0511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 
4572 CAP. DE SER. PUBLI. FED. EM PROCESSO DE QUAL E REQUALIFICACAO 15.243 0,00% 

6037 FORTALECIMENTO E APRIMORAMENTO DA FISCALIZACAO AMBIENTAL 49.539 0,00% 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 5.793.377 0,54% 

1332 CONSERVACAO E RECUPERACAO DOS BIOMAS  2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 1.713 0,00% 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 
2979 AVAL. DA PERIC. E CONT.SUBST. QUIM.E RESI. PERIGOSOS 13.016 0,00% 

6925 LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 466.994 0,04% 

2018 BIODIVERSIDADE 

20MJ FISC. ACES.AO PATR.GEN.AO COM.TRADI.A.COMB.A BIOPIRATARIA 35.525 0,00% 

2933 AVALIACAO DOS ESTOQUES PESQUEIROS 204.922 0,02% 

2934 CONS. DAS ESPECIES AMEACADAS DE EXTINCAO E MIGRATORIAS 320.879 0,03% 

2946 FISCALIZACAO AMBIENTAL DAS ATIVIDADES DO SETOR PESQUEIRO 6.521.983 0,61% 

2975 LIC. PARA MAN. DE ESP. DA FAUNA COM POTENCIAL DE USO 575.174 0,05% 

2976 CONS. E USO SUSTENTAVEL DE ESPECIES AMEACADAS DE EXTINCAO 165.049 0,02% 

2C99 AVAL. DO POTENCIAL SUST. E MON.DOS REC.VIVOS MAR.- REVIMAR 65.693 0,01% 

4969 CONTR. MON. TRIAGEM, RECUP. E DEST.DE ANIMAIS SILVESTRES 3.237.958 0,30% 

6309 FISCALIZACAO DE FAUNA SILVESTRE 824.500 0,08% 

8492 APOIO A CRIACAO, GESTAO E IMPL.DAS UNID.DE CONS.  104.616 0,01% 

8908 AUTORIZACAO PARA MANEJO DE FAUNA EM VIDA LIVRE 344.161 0,03% 

2026 CONSERVACAO E GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 101P RECUPERACAO E PRES. DA BACIA DO RIO SAO FRANCISCO 57.771 0,01% 

2036 
FLORESTAS, PREVENCAO E CONTROLE DO 
DESMATAMENTO E DOS INCEND 

6037 FORTALECIMENTO E APRIMORAMENTO DA FISCALIZACAO  8.832.285 0,82% 

6074 PREV.E COMB. A INCENDIOS FLORESTAIS E CONTROLE QUEIM. 20.631.813 1,93% 

6307 FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DE DESMATAMENTO 39.675.763 3,70% 

6329 MON. E CONTR. DO DESMATAMENTO E DOS INCENDIOS  23.506.288 2,19% 
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8294 ESTR. DOS ORGAOS DO SIST. NAC. DE MEIO AMBI. GEST.  778.824 0,07% 

8296 AUTORIZACAO E CONTROLE DAS ATIVIDADES FLORESTAIS 1.297.106 0,12% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 

20ML APRIMORAMENTO DO CADASTRO TECNICO  553.249 0,05% 

20MM PROMOCAO DE ACOES DE GESTAO DE RISCOS  599.568 0,06% 

2979 AVALIACAO DA PERICULOSIDADE E CONTROLE DE PRODUTOS 1.443.284 0,13% 

6124 FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DEGRADADORAS, POLUENTES 385.300 0,04% 

6925 LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 7.460.036 0,70% 

8286 EDUCACAO AMBIENTAL PARA GRUPOS EM SITUACAO DE VULN. 289.056 0,03% 

2052 PESCA E AQUICULTURA 8352 ELABORACAO DE PLANOS DE GESTAO E DE RECUPERACAO  148.865 0,01% 

2124 PROG.GESTAO E MANUTENCAO DO MINISTERIO  

09HB CONTRIBUICAO DA UNIAO, CUSTEIO DO REGIME DE PREV.  83.165.547 7,76% 

2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 112.607.553 10,51% 

2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES 15.983.775 1,49% 

2010 ASSISTENCIA PRE-ESCOLAR AOS DEPENDENTES SERVIDORES 409.792 0,04% 

2011 AUXILIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES 671.747 0,06% 

2012 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES  14.408.155 1,34% 

20TP PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIAO 407.856.558 38,07% 

4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS  1.612.020 0,15% 

      Total  1.071.390.968  100,00% 

 
 
Tabela 29: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA (19.887) -0,04% 

0052 
EDUCACAO AMBIENTAL PARA SOCIEDADES 
SUST. 

2972 EDUCACAO PARA CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE 55.541 0,11% 

0089 PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS  0181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVIDORES CIVIS 4.550.345 8,84% 

0167 BRASIL PATRIMONIO CULTURAL 201W PRESERVACAO E DIFUSAO DO ACERVO MUSEOLOGICO DO INSTITUTO  1.376.675 2,67% 

0461 
PROMOCAO DA PESQUISA E DO DESENV. 
CIENTIFICO  

2095 FOMENTO A PROJETOS DE IMPLANTACAO E RECUPERACAO DA INFRAEST. 13.481 0,03% 

0506 NACIONAL DE FLORESTAS 8298 APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL SUSTENTAVEL 130.115 0,25% 

0508 CONS. USO SUSTENTAVEL DA BIODIVERSIDADE  
2973 PESQUISA CIENTIFICA SOBRE A FLORA BRASILEIRA DESENVOLVIDA  412.556 0,80% 

8909 MANUTENCAO, AMPLIACAO E PROTECAO DAS COLECOES VIVAS  279.157 0,54% 

0511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 
14M5 APOIO AOS TEMAS AMBIENTAIS DA CONFERENCIA DAS NACOES UNIDAS  162.775 0,32% 

4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS  49.258 0,10% 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 2.357.282 4,58% 

0794 GESTAO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DA UNIAO 20A8 REMOCAO DE OCUPACOES IRREGULARES DE EDIFICACOES NO INSTITUTO  11.351 0,02% 

1375 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO   
4019 FOMENTO A POS-GRADUACAO 146.956 0,29% 

4909 FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE POS-GRADUACAO EM BOTANICA  70.265 0,14% 
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2018 BIODIVERSIDADE 

20MP AVALIACAO E MONITORAMENTO DA FLORA BRASILEIRA,  33.942 0,07% 

20MQ MANUTENCAO, AMPLIACAO E PROTECAO DAS COLECOES  37.960 0,07% 

20MR DIVULGACAO DE INFORMACAO QUALIFICADA SOBRE A BIODIVERSIDADE  45.540 0,09% 

20MS ATENDIMENTO AO VISITANTE DO INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM  45.551 0,09% 

20MT APOIO A ESTRUTURACAO E DESENVOLVIMENTO DE JARDINS BOTANICOS,  10.274 0,02% 

2973 PESQUISA CIENTIFICA SOBRE A FLORA BRASILEIRA DESENVOLVIDA  793.063 1,54% 

8909 MANUTENCAO, AMPLIACAO E PROTECAO DAS COLECOES VIVAS  114.790 0,22% 

2021 CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO 201W PRESERVACAO E DIFUSAO DO ACERVO MUSEOLOGICO DO INSTITUTO  384.197 0,75% 

2032 EDUCACAO SUPERIOR - GRADUACAO,  
0487 CONCESSAO DE BOLSAS DE ESTUDOS 61.451 0,12% 

4909 FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE POS-GRADUACAO EM BOTANICA  33.010 0,06% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 2972 EDUCACAO PARA CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE 8.879 0,02% 

2124 
PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO 
MINIST. 

09HB CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDACOES  4.918.575 9,56% 

2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 9.036.768 17,56% 

2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES  357.864 0,70% 

2010 ASSISTENCIA PRE-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES  24.782 0,05% 

2011 AUXILIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS  288.355 0,56% 

2012 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS 797.682 1,55% 

20MH IMPLEMENTACAO DA A3P NOS ORGAOS PUBLICOS FEDERAIS 17.452 0,03% 

20TP PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIAO 24.780.831 48,14% 

4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS  87.862 0,17% 

       Total 51.474.698 100,00% 

 
Tabela 30: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
 

Programa   Ação   Custo direto % 

-9 NAO SE APLICA -9 NAO SE APLICA 2.646.737 0,54% 

0052 EDUCACAO AMBIENTAL PARA SOCIEDADES  8286 EDUCACAO AMBIENTAL PARA GRUPOS EM SITUACAO DE VULNERABILIDADE  56.499 0,01% 

0089 PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS  0181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVIDORES CIVIS 11.715.043 2,40% 

0503 
PREVENCAO E COMBATE AO DESMATAMENTO, 
QUEIMADAS E INCENDIOS F 

6074 PREVENCAO E COMBATE A INCENDIOS FLORESTAIS E CONTROLE  815.157 0,17% 

6307 FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DE DESMATAMENTO 944.086 0,19% 

0508 
CONSERVACAO E USO SUSTENTAVEL DA 
BIODIVERSIDADE E DOS RECURS 

2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 1.795.980 0,37% 

2934 CONSERVACAO DAS ESPECIES AMEACADAS DE EXTINCAO E MIGRATORIAS 486.988 0,10% 

2B07 FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVACAO, USO E RECUPERACAO DA  415.838 0,09% 

0511 GESTAO DA POLITICA DE MEIO AMBIENTE 

10FL AMPLIACAO E MODERNIZACAO DA ESTRUTURA DE INFORMATICA  337.220 0,07% 

2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 1.901.690 0,39% 

4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO  904.743 0,19% 

6037 FORTALECIMENTO E APRIMORAMENTO DA FISCALIZACAO AMBIENTAL 82.383 0,02% 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 12.426.023 2,55% 
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1145 COMUNIDADES TRADICIONAIS 200I PROMOCAO DA CONSERVACAO E USO DA AGROBIODIVERSIDADE  197.781 0,04% 

1305 REVITALIZACAO DE BACIAS HIDROG. 101P RECUPERACAO E PRESERVACAO DA BACIA DO RIO SAO FRANCISCO 124.973 0,03% 

1332 
CONSERVACAO E RECUPERACAO DOS BIOMAS 
BRASILEIROS 

101V IMPLANTACAO DE CORREDORES ECOLOGICOS 1.206.654 0,25% 

13MY ESTRUT.DE SERVICOS AMBIENTAIS E VISITACAO EM AREAS PROTEGIDAS 3.830.502 0,78% 

2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 2.683.629 0,55% 

2C88 GESTAO DE AREAS PROTEGIDAS NOS ECOSSISTEMAS MATA ATLANTICA  406.318 0,08% 

2C91 GESTAO DE AREAS PROTEGIDAS NO ECOSSISTEMA CAATINGA 232.202 0,05% 

2C92 GESTAO DE AREAS PROTEGIDAS NOS ECOSSISTEMAS COSTEIRO E MARINHO 485.850 0,10% 

6381 CONSOLIDACAO TERRITORIAL DAS UNIDADES DE CONSERVACAO FEDERAIS 2.227.915 0,46% 

8492 APOIO A CRIACAO, GESTAO E IMPLEMENTACAO DAS UNIDADES  1.508.873 0,31% 

1334 DESENVOLVIMENTO SUST. TERRITORIOS  8991 APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS TERRITORIOS RURAIS 12.500 0,00% 

1346 QUALIDADE AMBIENTAL 6925 LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 196.106 0,04% 

2018 BIODIVERSIDADE 

101V IMPLANTACAO DE CORREDORES ECOLOGICOS 386.576 0,08% 

13MY ESTRUTURACAO DE SERV. AMBIENTAIS E VISITACAO EM AREAS PROTEGIDAS 16.353.885 3,35% 

200I PROMOCAO CONSERVACAO E USO DA AGROBIODIVERSIDADE E DAS CADEIAS  242.990 0,05% 

2096 CONSERVACAO DO PATRIMONIO ESPELEOLOGICO NACIONAL 99.094 0,02% 

20MU FISCALIZACAO AMBIENTAL EM UNIDADES DE CONSERVACAO FEDERAIS 2.822.069 0,58% 

20MV IDENTIFICACAO DE FAMILIAS EM UNIDADES DE CONSERVACAO FEDERAIS  246.901 0,05% 

20MW FOMENTO E EXECUCAO DE PESQUISA DIRECIONADA A CONSERVACAO  456.404 0,09% 

2933 AVALIACAO DOS ESTOQUES PESQUEIROS 7.690 0,00% 

2934 CONSERVACAO DAS ESPECIES AMEACADAS DE EXTINCAO E MIGRATORIAS 9.689.626 1,98% 

2975 LICENCIAMENTO MANEJO DE ESPECIES DA FAUNA COM POTENCIAL DE USO 400.000 0,08% 

2B07 FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVACAO, USO E RECUPERACAO  192.351 0,04% 

6381 CONSOLIDACAO TERRITORIAL DAS UNIDADES DE CONSERVACAO FEDERAIS 466.499 0,10% 

8492 APOIO A CRIACAO, GESTAO E IMPLEMENTACAO DAS UNIDADES CONSERVACAO  57.236.931 11,72% 

2036 
FLORESTAS, PREVENCAO E CONTROLE DO 
DESMATAMENTO E DOS INCEND 

20MX PROMOCAO DO MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO SUSTENTAVEL COMUNITARIO  227.167 0,05% 

20MY PREVENCAO E COMBATE A INCENDIOS FLORESTAIS E EMERGENCIAS  24.739.658 5,07% 

20MZ FISCALIZACAO DE ATIVIDADE DE DESMATAMENTO EM UNIDADES  2.695.062 0,55% 

6037 FORTALECIMENTO E APRIMORAMENTO DA FISCALIZACAO AMBIENTAL 661.706 0,14% 

8294 ESTRUTURACAO DOS ORGAOS DO SISTEMA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE  977.187 0,20% 

8296 AUTORIZACAO E CONTROLE DAS ATIVIDADES FLORESTAIS 512.504 0,10% 

8308 REGULARIZACAO AMBIENTAL DOS IMOVEIS RURAIS NAS UNIDADES  1.842.749 0,38% 

2038 DEMOCRACIA E APERFEICOAMENTO  2655 CAPAC.DIRIGENTES E TECNICOS NO AMBITO DOS SISTEMAS DE ORGANIZACAO  7.700 0,00% 

2045 LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL 

20ML APRIMORAMENTO DO CADASTRO TECNICO FEDERAL PARA INTEGRACAO  189.981 0,04% 

20N0 CONCESSAO DE AUTORIZACAO PARA DEMANDAS DE LICENCIAMENTO  199.801 0,04% 

2979 AVALIACAO DA PERICULOSIDADE E CONTROLE DE PRODUTOS,  59.290 0,01% 

6925 LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 359.290 0,07% 

8286 EDUCACAO AMBIENTAL PARA GRUPOS EM SITUACAO DE VULNERABILIDADE  491.789 0,10% 
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2050 MUDANCAS CLIMATICAS 20G4 FOMENTO A ESTUDOS, PROJETOS E EMPREENDIMENTOS  1.324.100 0,27% 

2069 SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 8457 APOIO A PROJETOS DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  100.000 0,02% 

2124 
PROGRAMA DE GESTAO E MANUTENCAO DO 
MINISTERIO DO MEIO AMBIEN 

09HB CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDACOES  38.242.966 7,83% 

2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 70.437.064 14,43% 

2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS 3.467.350 0,71% 

2010 ASSISTENCIA PRE-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES  272.700 0,06% 

2011 AUXILIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 166.710 0,03% 

2012 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 6.365.864 1,30% 

20CW ASSISTENCIA MEDICA AOS SERVIDORES E EMPREGADOS - EXAMES PERIODICOS 3.093 0,00% 

20TP PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIAO 193.519.694 39,64% 

4572 CAPACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS EM PROCESSO QUALIFICACAO  5.062.415 1,04% 

       Total 488.168.547 100,00% 
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B) DESPESAS DE EXERCÍCIOS ENCERRADOS 

  
   

     

     

ÓRGÃO SUPERIOR 

VALOR 

VALOR TOTAL DECRETO 
93.872/86, § 2º, “a” 

DECRETO 
93.872/86, § 2º, “b” 

DECRETO 
93.872/86, § 2º, “c” 

44000 - Ministério do 
Meio Ambiente/MMA              6.604.507,40                      1.287,00               6.637.132,45  13.242.926,85 

     Fonte: Siafi Gerencial - data da extração 14/01/2013 

   

 
 

C) PROVIDÊNCIAS SOBRE RECOMENDAÇÕES DO TCU – EXERCÍCIO DE 2011 

 
 

Providências necessárias para identificação dos saldos remanescentes de entidades vinculadas 
extintas ou liquidadas e as devidas baixas desses valores no SIAFI. 

 
A Companhia de Desenvolvimento de Barcarena (Codebar) teve o processo de liquidação encerrado 
em junho de 2010, conforme consta na Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de 
junho de 2010, quando foram apreciados, votados e aprovados o relatório final de liquidação e as 
demonstrações contábeis, encerrado o processo de liquidação mediante a incorporação dos bens 
móveis e imóveis da sociedade ao patrimônio da União;  transferidos os haveres e deveres da 
sociedade à Secretaria do Tesouro Nacional e o contencioso judicial da sociedade à Advocacia Geral 
da União; e destinado o acervo documental da sociedade ao Arquivo Nacional. 
 
Na análise do balancete da unidade gestora, observou-se a permanência de saldos em contas 
contábeis que necessitavam de ajustes e/ou transferência para outras unidades autorizadas a 
receber os haveres e deveres. Entretanto, com a desmobilização dos recursos humanos da 
Companhia, a setorial contábil do Ministério do Meio Ambiente, conforme o caso, tem providenciado 
os lançamentos de ajustes.  
 
Visando atender o processo de extinção, o MMA, em  conjunto com a STN, já providenciou a baixa de 
valores referentes ao saldo de apropriações de contratos de fornecedores e devoluções de valores 
recebidos após o encerramento das atividades. 
 
Ainda no cumprimento da recomendação, foram expedidos os Ofícios nºs 049/2012-
SPOA/SECEX/MMA e 158/2012/SPOA/SECEX/MMA, respectivamente, à Coordenação-Geral de 
Participações Societárias (Copar/STN/MF) e à Diretoria do Departamento de Incorporação de Imóveis 
(SPU/MPOG). Além disso, foram realizadas reuniões com a CCONT/STN/SUCON/STN/MF com 
vistas à obtenção de informações complementares quanto à transferência dos saldos remanescentes. 
 
Em atendimento, a Coordenação Geral de Participações Societárias (Copar/STN/MF) encaminhou o 
Ofício nº 4/2013, com os seguintes esclarecimentos: 
- foram encaminhadas correspondências aos bancos Bradesco, Itaú e Banco do Brasil reforçando a 
solicitação de transferência das ações para a União. Neste sentido, os bancos procederam à 
transferência de parte das ações. Entretanto, parte delas está bloqueada por determinação judicial e 
somente seria possível a liberação desses títulos, a partir de outra ordem judicial que revogasse a 
primeira; 
- tendo em vista que as ações estão registradas pelo valor histórico, sem discriminação da 
participação societária por empresa, e levando-se em consideração que as companhias de 
telecomunicação sofreram ao longo dos últimos anos inúmeras transformações, como fusão, 
incorporação, cisão, etc, não se vislumbraram meios de efetuar a transferência de parte do valor 
contabilizado na Codebar para a Copar. Assim, a Coordenação concluiu não ser possível a exclusão 
do saldo da rubrica Participação Acionária da Codebar até que as ações sejam liberadas ou que o 
processo judicial transite em julgado. 
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A Diretoria do Departamento de Incorporação de Imóveis encaminhou o Ofício nº 67/2013-SPU/MP, 
em resposta aos Ofícios n.ºs 03/2012 e 158/2012/SPOA/SECEX/MMA, informando que as áreas 
sucedidas com a extinção daCodebar estão devidamente incorporadas ao patrimônio da União e 
encontram-se devidamente cadastradas no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial 
da União-SPIUnet.Entretanto, solicitou um prazo de 30 dias, para identificar as providências 
necessárias em favor do melhor entendimento e  da elaboração de resposta que subsidiará a 
recomendação do Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

 
 
 
 


